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1.  Identificação e atributos das unidades cujas
gestões compõem o relatório

1.1 Identificação da Unidade Jurisdicionada

QUADRO I - IDENTIFICAÇÃO DA UJ – RELATÓRIO DE GESTÃO INDIVIDUAL

1.2  Finalidades e Competências Institucionais da Unidade
A Fundação Escola Nacional da Administração Pública (ENAP) é uma escola de

governo, do Poder Executivo federal, vinculada ao Ministério do Planejamento, Orçamento e
Gestão. Sua origem é proveniente da concepção de escola superior de administração públi-
ca, destinada à preparação de quadros de nível superior para a administração, proposta no
Relatório Rouanet em 1982 (oriundo de estudos feitos em escolas de mesmo gênero em
países como França e Alemanha). Sua criação data de 1986.
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Sua finalidade estatutária (Decreto nº 6.563/2008, alterado pelo Decreto nº
8.091/2013) consiste em promover, elaborar e executar programas de capacitação de
recursos humanos para a Administração Pública Federal, visando ao aumento da capaci-
dade de governo na gestão das políticas públicas, tendo como atividades preponderantes
elaborar e executar programas de formação inicial, de aperfeiçoamento de carreiras, de
desenvolvimento técnico-gerencial e de capacitação permanente de agentes públicos;
prospectar e difundir conhecimento sobre gestão pública; fomentar e desenvolver pesquisa
na área de gestão pública; prestar assessoria técnica na elaboração de estratégias e proje-
tos de desenvolvimento institucional, e para a formulação, implementação, implementação
e avaliação de políticas públicas; desenvolver e manter projetos de cooperação nacional e
internacional; e, conforme determinações do Decreto nº 5.707/2006, coordenar e supervi-
sionar os programas de capacitação gerencial de pessoal civil executados pelas escolas de
governo da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; e instituir e
coordenar sistema de escolas de governo da União. Além disso, pode atuar em progra-
mas, projetos ou iniciativas federais que atendam a outros entes da federação.

A missão da Escola consiste em “desenvolver competências de servidores públi-
cos para aumentar a capacidade de governo na gestão de políticas públicas”, e sua visão
de futuro é “ser referência em formação e desenvolvimento de agentes públicos, visando
ao seu alto desempenho, e na indução da inovação em gestão pública, a fim de obter
resultados para a sociedade brasileira”.

Em termos práticos, a Escola pauta sua atuação da seguinte forma:
i. Cursos de formação, aperfeiçoamento e profissionalização de pessoal civil de
nível superior da administração federal, como algumas carreiras de Estado que
integram o núcleo estratégico do Estado, do ciclo de gestão, a saber Especialista
em Políticas Públicas e Gestão Governamental (EPPGG) e Analista de Planeja-
mento e Orçamento (APO).
ii. Capacitações específicas (por meio de cursos de sensibilização, formação,
capacitação técnica complementar e pós-graduação) diretamente formuladas
para atendimento a temas prioritários do Governo: infraestrutura para o desenvol-
vimento; redução da pobreza e superação da miséria; políticas transversais como
acessibilidade e direitos humanos; desenvolvimento de políticas sociais;
infraestrutura tecnológica de suporte; gestão da regulação; e gestão, desempenho
e competitividade.
iii. Apoio à melhoria da gestão e do planejamento estratégico dos órgãos da Admi-
nistração Pública Federal, por meio das oficinas de planejamento estratégico.
iv. Atuação na implementação da Política de Desenvolvimento de Pessoal
(PNDP), por meio da composição do Comitê Gestor da PNDP e da oferta do
curso de pós-graduação lato sensu Gestão de Pessoas no Serviço Público.
v. Oferta de capacitação técnico-gerencial, por meio de cursos de catálogo, em
áreas como comunicação e liderança, desenvolvimento de pessoas (com foco na
gestão por competências), ética, cidadania e direitos humanos, gestão da logística
pública, planejamento e gestão, gestão orçamentária e financeira, gestão de
projetos urbanos, gestão de contratos e convênios entre outros, gestão da
tecnologia da informação e do conhecimento, gestão de processos e tecnologias
e educação, nas modalidades presencial e a distância.
vi. Atuação junto a órgãos demandantes na identificação de suas necessidades de
capacitação por meio do levantamento dos pontos críticos e do mapeamento das
competências a serem contempladas nos eventos de capacitação.



11

vii. Atuação no Sistema de Escolas de Governo da União, exercendo funções
orientadora, articuladora e fomentadora da rede.
viii. Atuação na Rede de Escolas de Governo que tem como objetivo aumentar a
eficácia das instituições que trabalham com formação e aperfeiçoamento profissi-
onal dos servidores públicos dos três níveis de governo visando ao
compartilhamento de conhecimentos e experiências das escolas de governo,
incentivando trabalhos em parceria e a otimização dos esforços para capacitação
de servidores.
ix. Atuação em Redes Internacionais de escolas de governo e instituições que
apoiam a formação de agentes públicos, por meio de cooperação internacional e
parcerias com diversos países. Também atua na realização de seminários para
divulgação de cursos de capacitação no exterior de interesse de gestores públi-
cos brasileiros e na busca de apoiadores internacionais e no relacionamento com
parceiros do Concurso Inovação.
x. Desenvolvimento de pesquisa e execução das atividades de estudos aplicados,
editoração e difusão técnica, acervo documental e bibliográfico, com vistas à
consolidação e divulgação de informações e de conhecimentos relativos à gestão
pública.
xi. Fomento à inovação por meio da organização anual do Concurso Inovação na
Gestão Pública Federal, da publicação de livros e divulgação de iniciativas
inovadoras Administração Pública Federal.
O desempenho das atividades relevantes e estratégicas retrata a intenção da

Escola no fortalecimento de sua função de capacitação de servidores na Administração
Pública Federal. Isso se deu com ênfase na formação de dirigentes capazes de contribuir
para o aumento da capacidade de Governo em programas prioritários, no apoio e na
criação de ambientes propícios à inovação e gestão eficiente de recursos e na melhoria do
pacto federativo por meio da coordenação de redes envolvendo diferentes esferas de
governo, visando também consolidar a governança democrática no Brasil.

1.3 Organograma Funcional
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Ao Gabinete compete assistir ao presidente no preparo e despacho do expedien-
te, nas relações interinstitucionais e articulações internas necessárias à execução das
atividades da ENAP, na elaboração e monitoramento do planejamento estratégico da
Escola, e na articulação da Rede Nacional de Escolas de Governo.

À Assessoria de Cooperação Internacional compete exercer as atividades relati-
vas ao intercâmbio e cooperação técnica com entidades no exterior.

À Procuradoria Federal compete representar judicial e extrajudicialmente a
ENAP observadas as normas estabelecidas pela Procuradoria-Geral Federal; orientar a
execução da representação judicial da ENAP, quando sob a responsabilidade dos demais
órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal; exercer as atividades de consultoria e
assessoramento jurídicos no âmbito da (autarquia/fundação), aplicando-se, no que couber,
o disposto no art. 11 da Lei Complementar nº. 73, de 10 de fevereiro de 1993; auxiliar os
demais órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal na apuração da liquidez e
certeza dos créditos, de qualquer natureza, inerentes às atividades da ENAP, para inscri-
ção em dívida ativa e respectiva cobrança amigável ou judicial; zelar pela observância da
Constituição, das leis e dos atos emanados pelos poderes públicos, sob a orientação
normativa da Advocacia-Geral da União e da Procuradoria-Geral Federal; fixar a orienta-
ção jurídica da ENAP, auxiliando na elaboração e edição de seus atos normativos e
interpretativos, em articulação com os órgãos competentes da Escola; e encaminhar à
Advocacia-Geral da União ou à Procuradoria-Geral Federal, conforme o caso, pedido de
apuração de falta funcional praticada, no exercício de suas atribuições, por seus respecti-
vos membros.

À Auditoria Interna compete verificar a conformidade às normas vigentes dos
atos de gestão orçamentária, financeira, contábil e patrimonial, de pessoal e dos demais
sistemas administrativos e operacionais; planejar e executar auditorias preventivas e corre-
tivas; acompanhar a execução física e financeira e os resultados obtidos na aplicação dos
recursos; e prestar informações e acompanhar as solicitações oriundas dos órgãos de
controle interno e externo.

À Diretoria de Gestão Interna compete o planejamento, a coordenação, o con-
trole e a avaliação da execução das atividades de gestão de pessoas, de serviços gerais,
de organização e modernização administrativa, de logística de eventos, de secretaria
escolar, de acervo documental, de tecnologia de informação e de planejamento, orçamento
e contabilidade da ENAP.

À Diretoria de Comunicação e Pesquisa compete planejar, dirigir, coordenar,
orientar, controlar e avaliar a execução das atividades de estudos aplicados, editoração e
difusão técnica, acervo bibliográfico, com vistas à consolidação e divulgação de informa-
ções e de conhecimentos relativos à gestão pública.

À Diretoria de Formação Profissional compete planejar, dirigir, coordenar,
orientar, controlar e avaliar a execução de atividades de formação, especialização e aper-
feiçoamento profissional, e outras voltadas à obtenção de requisitos para promoção em
carreiras no serviço público federal.

A Diretoria de Desenvolvimento Gerencial compete elaborar, planejar, dirigir,
coordenar, executar, controlar e avaliar programas de desenvolvimento técnico-gerencial e
de capacitação permanente de agentes públicos e de assessoria técnica na elaboração de
estratégias e projetos de desenvolvimento institucional, e para a formulação,
implementação e avaliação de políticas públicas. Compreende um conjunto de eventos de
aprendizagem voltados à capacitação de gestores e técnicos das organizações públicas,
abrangendo cursos presenciais e a distância.
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Ao Conselho Diretor compete: apreciar e decidir sobre assuntos que lhe forem
submetidos pelo Presidente ou por qualquer dos demais membros; aprovar as normas
gerais da ENAP; manifestar-se, em caráter deliberativo, sobre o programa geral de traba-
lho, as políticas e diretrizes, os planos anuais, a proposta orçamentária e a programação
dos recursos; opinar sobre o relatório de atividades e a prestação anual de contas; mani-
festar-se, quando solicitado pelo Presidente, sobre contratos, convênios, acordos e ajustes
previstos no plano anual de trabalho da ENAP; examinar e acompanhar a execução
orçamentária e financeira da Escola; estabelecer o limite para a realização de despesas sem
aprovação do Conselho Diretor; determinar os critérios para a composição e funciona-
mento do Conselho Acadêmico; aprovar as indicações da Presidência para compor o
Conselho Acadêmico; convocar extraordinariamente o Conselho Acadêmico; determinar
os critérios para a composição e funcionamento do Comitê de Tecnologia da Informação;
e aprovar a composição e funcionamento das instâncias colegiadas da Escola.

Compete ao Conselho Acadêmico, em caráter consultivo e sendo presidido pelo
Presidente da ENAP, a finalidade de qualificar o desenvolvimento institucional e as ativida-
des de ensino e pesquisa da Escola, bem como aprimorar sua capacidade para responder
a problemas estratégicos de gestão pública.

1.4  Macroprocessos Finalísticos
O ano de 2013 representou o início da implementação efetiva de vários projetos

e iniciativas vislumbradas pela ENAP em seu Planejamento Estratégico 2012-2015. A
expectativa é que tais processos sirvam de alicerce para permitir o salto de qualidade
desejado pela Escola no que diz respeito ao cumprimento de sua missão institucional.
Nesse sentido, essa seção é divida em três subseções. A primeira apresenta as mudanças
na legislação que norteia as “atividades preponderantes” da escola, que aqui são entendi-
das como “macroprocessos finalísticos”. A segunda subseção discute a forma de gestão de
tais macroprocessos e os principais resultados de 2013. Por fim, a terceira, e última
subseção, apresenta uma breve descrição de um trabalho-chave iniciado pela ENAP em
2013, o mapeamento, automação e melhoria de seus macroprocessos finalísticos e de
apoio. As informações contidas na terceira são também subsídios para o relato apresenta-
do  na seção 1.5 desse relatório (“macroprocessos de apoio”).

1.4.1 Missão e Atividades Centrais
A ENAP é uma Fundação Pública de Direito Público cuja missão é definida no

caput Artigo 1º do Anexo I do Decreto 6.563, de 11 de setembro de 2008, que contém o
Estatuto da Escola,

“Art. 1º A Fundação Escola Nacional de Administração Pública – ENAP,
instituída na forma da Lei no 6.871, de 3 de dezembro de 1980, com a altera-
ção da denominação estabelecida pela Lei no 8.140, de 28 de dezembro de
1990, com sede e foro no Distrito Federal, é vinculada ao Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão e tem por finalidade promover, elaborar e
executar programas de capacitação de recursos humanos para a Admi-
nistração Pública Federal, visando o aumento da capacidade de governo
na gestão das políticas públicas (...)”. (grifo nosso)

O Decreto 8.091, de setembro de 2013, forneceu nova redação aos incisos do
Artigo 1º do Decreto 6.563/06, dispositivos que estabelecem as atividades preponderan-
tes da ENAP,
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“I - elaborar e executar programas de formação inicial, de aperfeiçoamento de
carreiras, de desenvolvimento técnico-gerencial e de capacitação permanente
de agentes públicos;
II - prospectar e difundir conhecimento sobre gestão pública;
III - fomentar e desenvolver pesquisa na área de gestão pública;
IV - prestar assessoria técnica na elaboração de estratégias e projetos de
desenvolvimento institucional, e para a formulação, implementação e avaliação
de políticas públicas;
V - desenvolver e manter projetos de cooperação nacional e internacional;
VI - coordenar e supervisionar os programas de capacitação gerencial de
pessoal civil executados pelas escolas de governo da administração pública
federal direta, autárquica e fundacional, conforme o art. 6º, parágrafo único, do
Decreto nº 5.707, de 23 de fevereiro de 2006; e
VII - instituir e coordenar sistema de escolas de governo da União, nos termos
do art. 3º, caput, inciso XIII, do Decreto nº 5.707, de 2006.”

A mudança no rol de atividades preponderantes do Estatuto da ENAP em 2013
tem relação com o processo de mudança nas áreas de Planejamento e Estratégia da
Escola, em curso desde o ano de 2011 (ver seções 1.4.3 e 2.1 desse Relatório). A primei-
ra alteração teve como objetivo unificar todas as iniciativas de capacitação e formação
oferecidas pela ENAP em uma só atividade central, tal qual descrita no inciso primeiro. Em
seguida, a segunda, e mais importante, mudança foi a inclusão dos incisos dois e três, que
reforça o papel da ENAP em pesquisa, prospecção e difusão de conhecimentos em gestão
e políticas públicas. Por fim, as últimas alterações guardam relação direta com a mudança
na forma de implementação e gestão das ações nos últimos anos em direção a um modelo
de redes. O Decreto 5.707, de 23 de fevereiro de 2006, já havia instituído atribuições
relativas à coordenação do Sistema de Escolas de Governo da União (SEGU) e igualmen-
te à supervisão de capacitação gerencial com as demais escolas de governo de outras
instituições públicas de direito público federais. Todavia, o Decreto 8.091/13 inovou ao
alterar de “IV - promover a prospecção e difusão do conhecimento sobre gestão
pública, por meio de estudos, eventos, atividades editoriais e intercâmbio nacional e
internacional;” para a redação atual de seu inciso quinto. A redação anterior restringia as
parcerias internacionais a três formas de prospecção e difusão de conhecimentos em
gestão pública. A redação atual permite o envolvimento da ENAP em qualquer projeto
nacional/internacional relacionado ao cumprimento de sua missão institucional, amplificando
a estratégia de difusão em rede e aumentando o alcance de suas ações.

1.4.2 Gestão dos Macroprocessos Finalísticos
A ENAP faz o gerenciamento de resultados a partir das atividades centrais

dispostas nos incisos do Artigo 1º do Decreto 8.091/13. Tais atividades guardam forte
relação com as metas estabelecidas para o PPA 2012-2015.

Como elemento de destaque no ano de 2013, o contingenciamento orçamentário
afetou as atividades e a capacidade de implementação das ações planejadas para o ano.
Em virtude do contingenciamento, a Escola procurou reformular a sua estratégia de
implementação das ações. Três eixos emergiram como viáveis no novo cenário: (1) recebi-
mento de maior volume de descentralizações orçamentárias de outros órgãos para execu-
ção de capacitações e projetos de interesse da Escola; (2) ampliação oferta de cursos
gratuitos a distância e sem tutoria, uma vez que os cursos oferecidos são padronizados e
têm conteúdo pré-estabelecido, não necessitando, portanto, de contratação de docentes
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para a sua execução; (3) Utilização de mão de obra e conhecimentos internos da Escola
para realização de determinadas atividades de capacitação e projetos que dependeriam de
contratação externa.

 A seguir, apresenta-se breve descrição sobre a gestão dos macroprocessos no
ano de 2013 bem como os respectivos resultados físicos.

1.4.3 Mapeamento, automação e melhoria de processos finalísticos
Com base na Cadeia de Valor da ENAP, desenhada em 2011, e por meio da

contratação de empresa especializada em mapeamento, automação e melhoria, a Escola
decidiu, tendo em vista os macroprocessos primários/finalísticos e de suporte/apoio definidos
na Cadeia de Valor, pelo mapeamento de quatro macroprocessos finalísticos, quais sejam:

1. Gerir Demandas;
2. Selecionar e contratar docentes;
3. Selecionar alunos, ministrar cursos e apoiar alunos (secretaria escolar);
4. Avaliar cursos.
Os quatro macroprocessos estão interligados e correspondem à cadeia de

formação e melhoria dos recursos humanos na administração federal via iniciativas de
capacitação, tal qual missão institucional. Além disso, a Escola entende que tais
macroprocessos são centrais na sua Cadeia de Valor (ver seção 2.1 do Relatório de
Gestão, “Planejamento da Unidade”).

No ano de 2013, o macroprocesso “Selecionar e contratar docentes” foi iniciado
e concluído, sendo os demais macroprocessos previstos para serem mapeados ao longo
do ano de 2014. Para fins de automação e melhoria, o Macroprocesso “Seleção e
contratação de Colaboradores” foi subdividido em cinco subprocessos, a saber,

a. Cadastrar e Manter Banco de Colaboradores: Diz respeito ao recebimento de
currículos para atender à demanda específica de curso ou evento de aprendizagem deman-
dado pela ENAP;

b. Selecionar Colaboradores via Edital: Refere-se ao recebimento de currículos e
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processo seletivo para ministrar cursos específicos oferecidos pela ENAP;
c. Contratar Colaborador Eventual: A ENAP possui duas formas de contratação

de colaboradores, sem vínculo com o serviço público e com vínculo RJU no serviço
público (a seguir);

d. Solicitar pagamento de Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso
(GECC) para Servidor Público Federal: A lei 8.112/90 estabelece a GECC em seu artigo
76-A e o Decreto 6.114/07 regulamenta tal gratificação. O processo de pagamento de
GECC dispõe sobre a contratação e pagamento de gratificação para colaboradores que
tem vínculo RJU com o serviço público;

e. Encerrar Contratação de Colaboradores: Descreve as implicações orçamentá-
rias, financeiras e contábeis relativas ao encerramento de contratação de colaboradores,
uma vez encerrado o evento de aprendizagem.

O encerramento do trabalho de mapeamento está previsto para ocorrer no
primeiro semestre de 2015.

1.5 Macroprocessos de Apoio
O desenho da Cadeia de Valor, o novo Planejamento Estratégico 2012-2015 e o

início dos trabalhos de mapeamento, automação e melhoria de processos forneceram ele-
mentos suficientes para que a ENAP passasse a entender que a sua vantagem competitiva e o
salto de qualidade que planeja dependem não somente de seus “macroprocessos finalísticos”,
mas também de suas “atividades meio”. Entendeu-se que seria necessário enxergar a Escola
como um conjunto de processos interligados, de forma a identificar quais deles contribuem
substancialmente a criação de valor público apresentada anualmente pela ENAP. Em 2013,
dois macroprocessos de apoio tiveram destaque. O primeiro foi o mapeamento, automação e
melhoria de processos, trabalho que identificou três processos de apoio fundamentais na
ENAP, tal qual discutido na subseção 1.5.1. O segundo foi desenvolvimento de ações de
Tecnologia da Informação, tal qual discutido na subseção 1.5.2.

1.5.1 Mapeamento, automação e melhoria de processos de apoio
A Cadeia de Valor desenhada em 2011 apontou não somente os macroprocessos

finalísticos, mas também os de apoio. Tal identificação facilitou a escolha dos
macroprocessos de apoio que deveriam ser mapeados e automatizados pela empresa
contratada em 2013 para esse fim. Os três macroprocessos escolhidos foram:

1. Gerir calendário e logística de eventos;
2. Administrar Orçamento, Finanças e Contabilidade;
3. Receber Nota de Empenho.
Os três macroprocessos são centrais para a missão institucional da ENAP. O

primeiro macroprocesso é composto por atividades de gerenciamento de espaços, tempo
e materiais para a realização de todos os cursos ofertados pela Escola. O segundo
macroprocesso é estratégico, uma vez que diz respeito à integração e controle das ativida-
des de planejamento das áreas (orçamento), e à contratação e pagamento de todos os
servidores e colaboradores (finanças e contabilidade), peças centrais para o funcionamento
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da Escola, uma vez que os seus principais recursos são o conhecimento e a inovação. O
segundo processo já teve seu mapeamento concluído, tendo sido dividido em cinco
subprocessos, conforme descrito a seguir.

a. Planejar orçamento: referente à elaboração, consolidação das propostas das
áreas e submissão do orçamento anual da ENAP.

b. Operacionalizar Receitas Extraorçamentárias: registro de receitas de
faturamento de curso em situação usual e em atraso, além de atividades relacionadas à
baixa nos sistemas de gestão financeira (SIAFI e WEBSAF);

c. Executar despesas: Processo de execução das despesas, desde o recebimento
da demanda de contratação até seu pagamento.

d. Controlar orçamento: Processo que garante o controle da execução do orçamento
e suas respectivas alterações, como reprogramação, contingenciamento e demais casos.

e. Garantir conformidade: Processo que garante a conformidade documental e
contábil dos atos e fatos da gestão orçamentária, financeira e patrimonial.

1.5.2 Governança de Tecnologia da Informação
Além do mapeamento, automação e melhoria dos três processos de apoio, o

trabalho da empresa de mapeamento de processos fortalecerá uma área estratégica da
ENAP, a de Tecnologia da Informação (TI). Os Planos Diretores de Tecnologia da Infor-
mação de 2009-2010 e 2011 (PDTI) tiveram como objetivo geral a solidificação dos
elementos-chave para a governança de TI, como: (1) contratação e sedimentação do
serviço de Fábrica de Software; (2) definição de um portfólio de serviços da CGTI; (3)
mapeamento, por meio de parceria com a UnB, da Cadeia de Valor da ENAP, em 1º e 2º
níveis (já discutido na seção anterior desse relatório).

O PDTI 2012-2013, por sua vez, foi concebido no contexto do Planejamento
Estratégico 2012-2015, processo que identificou uma série de desafios entre os quais a
mudança da área de TI da ENAP de “prestadora de serviços de informática” para “parcei-
ra estratégica”. A mudança de posição dentro da estratégia da Escola para o período
2012-2015 implica em sete desafios centrais para a área de TI, conforme tabela abaixo.
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Prioridades do Plano Diretor de TI da ENAP (2012-2015)
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O mapeamento de macroprocessos já se encontra em andamento desde julho de
2013, conforme comentado anteriormente. Já o atendimento da segunda necessidade
sofreu alteração. Após o estudo de experiências em outros órgãos públicos do governo
federal ao longo de 2013 - Ministério da Saúde (MS), Ministério da Previdência (MPS),
Ministério da Educação (MEC) e Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação (MCTI),
entendeu-se que a informatização/automatização dos processos deveria ocorrer de forma
integrada. Por essa razão, o trabalho de informatização dependerá diretamente do encerra-
mento das atividades de mapeamento de processos na ENAP.

No tocante ao desenvolvimento do portal corporativo (intranet), o Conselho
Diretor da ENAP decidiu – ainda em 2012 – que haveria uma inversão de prioridades
entre a intranet e o Portal da Escola (necessidade 6). O desenvolvimento da intranet,
portanto, será contemplado no novo PDTI 2014-2015. Já o sítio eletrônico, foi contratada
em 2013 uma empresa especializada no fornecimento de licença, suporte técnico, treina-
mento e desenvolvimento de sites e portais web, com uso de ferramenta de gerenciamento
de conteúdo LIFERAY. O novo Portal tem conclusão prevista para MARÇO-2014. Em
decorrência da mudança de prioridade no desenvolvimento do site (necessidade 3), a
demanda de Reformular a Ficha de Inscrição (necessidade 4) foi repriorizada por questões
técnicas e de disponibilidade de equipe. A necessidade será tratada em conjunto ao desen-
volvimento do novo site da ENAP (escopo da Necessidade 06 do PDTI), em definição
pelo Comitê Gestor de Sites, com o apoio da SECOM/PR.

No tocante a quinta necessidade (ver seção 2.1 desse relatório), referentes às
ações previstas no detalhamento do Projeto Estratégico “Governança de TI”, seis ações
foram executadas em 2013. Por fim, e no que diz respeito à sétima necessidade, foi firma-
do Acordo de Cooperação Técnica com o Instituto Brasileiro de Formação em Ciência e
Tecnologia (IBICT), com o objetivo, entre outros, de Apoio na implantação do
Repositório Institucional da Escola, desenvolvido com a ferramenta DSpace, com vistas à
preservação e acesso à produção institucional da ENAP. Além disso, contratou Oficinas
Técnicas sobre Repositórios Digitais, com o objetivo de analisar no contexto institucional
os requisitos tecnológicos e apoiar na implementação técnica da plataforma DSpace, para
subsidiar o desenvolvimento do repositório institucional digital.

1.6 Principais Parceiros
• Academia Nacional de Polícia (ANP)
• Agência Brasileira de Cooperação (ABC/MRE)
• Agência de Cooperação Alemã para o Desenvolvimento (GIZ)
• Centro de Altos Estudos da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN)
• Centro de Formação e Aperfeiçoamento do INSS (CFAI/INSS)
• Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento da Câmara dos
Deputados (CEFOR)
• Conselho Nacional de Justiça;
• Controladoria Geral da União;
• Embaixada da França
• Embaixada da Noruega
• Embaixada da Nova Zelândia
• Empresa Brasil de Comunicação (EBC)
• Escola da Advocacia-Geral da União (EAGU)
• Escola de Administração Fazendária (ESAF)
• Escola de Administração Pública do Amapá
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• Escola de Governo do Estado do Pará
• Escola de Inteligência da ABIN (ESINT)
• Escola Ibero-Americana de Administração e Políticas Públicas (EIAPP), do
Centro Latino-Americano de Administração para o Desenvolvimento (CLAD)
• Escola Nacional de Mediação e Conciliação (ENAM/MJ)
• Escola Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE/IBGE)
• Escola Nacional de Saúde Pública Sérgio Arouca (ENSP)
• Escola Nacional de Serviços Penais (ESPEN/MJ)
• Estado do Rio Grande do Sul (articulação com SEPLAG/RS)
• Fundação Centro de Educação a Distância para o Desenvolvimento Econômico
e Tecnológico (CEDDET)
• Fundação Getúlio Vargas (FGV)
• Fundação Joaquim Nabuco (FUNDAJ)
• Fundação para Desenvolvimento de RH-Rede de Escolas de Governo do RS
• Fundación Internacional y para Iberoamérica de Administración y Políti-
cas Públicas (FIIAPP)
• Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)
• Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (IBICT)
• Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA)
• Instituto Legislativo Brasileiro (ILB/Senado Federal)
• Instituto Rio Branco (IRBR/MRE)
• Instituto Serzedello Corrêa (ISC/TCU)
• International Institute of Administrative Science (IIAS)
• Ministério da Saúde (MS)
• Ministério da Previdência (MPS)
• Ministério da Educação (MEC)
• Ministério da Ciência e Tecnologia e Inovação (MCTI)
• Programa para la Cohesión Social em América Latina (Programa
EUROsociAL II)
• Secretaria de Estado de Planejamento do Estado do Acre
• Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão do Estado do Rio de Janeiro
• Secretaria de Estado do Planejamento do Estado do Piauí
• Secretaria de Estado do Planejamento e das Finanças do Rio Grande do Norte
• Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento do Estado de
Roraima
• Secretaria de Estado do Planejamento e Gestão do Estado da Paraíba
• Secretaria de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão de Sergipe
• Secretaria de Planejamento do Estado da Bahia
• Secretaria do Planejamento e do Desenvolvimento Econômico do Estado de
Alagoas
• Secretaria Geral da Presidência da República
• Universidade Banco Central do Brasil (UniBacen)
• Universidade de Brasília (UnB)
• Universidade Federal do ABC (UFABC)
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2. Planejamento da Unidade e Resultados
Alcançados

2.1 Planejamento da Unidade

2.1.1 Planejamento Estratégico (2012-2015)
O atual processo de planejamento estratégico da ENAP teve início em 2011,

quando a utilização de Ferramentas do Planejamento Estratégico Situacional (PES) apoiou
a implementação de duas fases. A primeira fase, preparatória, foi constituída pelo
nivelamento de informações entre as pessoas e setores da Escola. Em seguida, na segunda
fase, foram definidos os valores organizacionais e objetivos estratégicos da Escola, além da
identificação dos nós críticos (fatores que impedem o alcance dos objetivos). Os nós
críticos foram essenciais para entender as inflexões necessárias para os saltos de qualidade
almejados.

O início de 2012 foi marcado pelo processo de detalhamento das ações (a partir
dos objetivos) e também por discussões sobre a construção do sistema de monitoramento
da ENAP. Tais discussões sobre o sistema de monitoramento continuaram a ocorrer ao
longo do ano de 2012, pois diversos nós críticos identificados durante o planejamento de
2011 impediam a implementação das propostas. Alguns fatores como a carência de um
sistema informatizado integrado, a necessidade de destaque de considerável força de
trabalho para monitorar indicadores/resultados, além da demanda por capacitação intensi-
va dos servidores em temas conexos a monitoramento & avaliação, foram determinantes
para que a discussão se alongasse.

Ainda em 2012, todavia, a ENAP trabalhou na construção de seu Mapa Estraté-
gico. A lógica de construção do modelo advém da adaptação do pensamento do Balanced
Scorecard (BSC), de Norton & Kaplan, e dos insights oriundos do trabalho de Michael
Porter sobre a importância do pensamento sistêmico na organização para a identificação
de processos-chave que apoiam a criação de valor e, consequentemente, constituem a
vantagem competitiva de uma organização.

Tendo definido uma Cadeia de Valor em 2011, a ENAP já conhecia os seus
macroprocessos finalísticos e de apoio. A identificação de tais macroprocessos foi essenci-
al para definir a estratégia da organização e o posicionamento adotado em seu ambiente de
negócio. Contudo, o desenvolvimento da estratégia e de peças de planejamento não basta
para garantir o sucesso da organização. Tampouco as métricas tradicionais de aferição de
resultados a partir da execução orçamentária – típicas do setor público – são eficientes
para entender os resultados apresentados para a organização ou o seu impacto no ambien-
te de negócio. Por essa razão a tradução da estratégia em um mapa seria importante por
duas razões: (1) definição de objetivos mensuráveis; (2) determinação da relação lógica
entre tais objetivos (cadeia causal). O mapa resultante pode ser visualizado abaixo.
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O Mapa Estratégico é em sua essência uma representação da estrutura lógica
que conecta os objetivos estratégicos de uma organização, normalmente agrupados em
dimensões de importância para a avaliação dos resultados, tal qual modelo do BSC. Os
objetivos estratégicos revisitados e ajustados foram organizados nas perspectivas de:
Contribuição para a Administração Pública; Resultados Institucionais; Processos Internos;
Pessoas, Tecnologia e Infraestrutura. A lógica do mapa estratégico da ENAP representa
uma cadeia de causa’! efeito entre os objetivos estratégicos, do tipo “se’!então”, quando
lida no sentido “baixo’!cima”. A figura abaixo apresenta um resumo gráfico da lógica
comentada.

Uma vez definido o Mapa Estratégico, duas decisões ficaram pendentes para o
ano de 2013. A primeira era a definição do método de gestão dos objetivos estratégicos. A
segunda estava relacionada ao modelo que seria utilizado para estabelecer a relação entre
o método de gestão dos objetivos e os resultados organizacionais, uma vez que a ENAP
decidiu que seria oneroso e descabido estabelecer e monitorar um painel de indicadores a
partir do Mapa, considerando que a Escola é uma organização de pequeno porte.

No tocante à gestão dos objetivos estratégicos, o método escolhido foi o de
gerenciamento por projetos estratégicos, com enfoque nas boas práticas apresentadas no
Project Management Body of Knowledge (PMBOK). Um projeto é um conjunto de
atividades temporalmente sequenciadas e que resultam em um produto final bem definido.
O PMBOK apresenta uma série formulários padrão e processos referentes ao
gerenciamento de projetos, todos oriundos da compilação de lições aprendidas a partir de
instituições públicas e empresas ao redor do mundo. A sequência dos processos de
gerenciamento por projetos adaptada para a ENAP pode ser visualizada a seguir.
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Em 2013, a ENAP definiu treze projetos estratégicos, todos ligados a um ou mais
objetivos definidos no Mapa Estratégico. Como o desenvolvimento de um painel de
indicadores já havia sido descartado por razões de custo-benefício, a alternativa encontra-
da para monitorar e avaliar a relação entre as entregas (produtos) oriundos dos projetos e
os objetivos aos quais elas se referem foi o desenvolvimento de uma matriz lógica simples
voltada para o monitoramento de resultados. Em 2014, o modelo deverá ser
implementado para os projetos estratégicos definidos.

A lista de projetos estratégicos está detalhada a seguir. Igualmente, um exemplo
ilustrativo de monitoramento de projetos em 2013 também é apresentado.
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2.1.2 Planejamento Estratégico (2012-2015) e Plano Plurianual (PPA)
A ENAP se insere no Programa Temático 2038 (Democracia e Aperfeiçoamento

da Gestão Pública) do Plano Plurianual 2012-2015. Em tal Programa Temático, a Escola
está ligada aos seguintes objetivos:

• Objetivo 0579: Fortalecer a governança e ampliar a capacidade institucional da
Administração Pública, visando a melhor organização e funcionamento do Estado;

• Objetivo 0606: Aperfeiçoar a gestão de pessoas da Administração Pública
Federal, orientada por competências e pela democratização das relações de trabalho,
visando aumentar a capacidade de governo na implementação de políticas públicas.

Há uma relação estreita entre os Objetivos, Metas, Iniciativas e Ações contidas
no PPA e o Planejamento Estratégico desenvolvido pela ENAP. O PPA dispõe em grandes
linhas as atribuições da Escola e as suas contribuições para dois grandes objetivos do
Governo Federal. Contudo, e por se tratar de um documento de planejamento geral do
Governo, o PPA não versa sobre o caminho que cada organização deve seguir para
alcançar os resultados que contribuirão para os seus objetivos. O esforço de construção
da estratégia e do modelo de gestão que levará aos resultados desejados é delegado a
cada uma das instituições públicas integrantes do PPA. Nesse sentido, as opções feitas
pela ENAP em seu Planejamento Estratégico 2012-2015, cuja lógica pode ser visualizada
no Mapa Estratégico apresentado na seção anterior, constituem um esforço para direcionar
os seus recursos da forma que melhor atenda os objetivos Gerais dos Programas do
Governo Federal.

Embora a ENAP tenha trabalhado ao longo de 2013 para melhor executar a
estratégia por ela desenhada, o contingenciamento orçamentário afetou de forma significati-
va a sua capacidade de entrega de resultados e provocou a reformulação de grande parte
de suas ações da Escola em níveis tático e operacional. Considerando as restrições orça-
mentárias, a ENAP voltou as suas atenções para o melhor atendimento das instituições
públicas via descentralização de crédito, a utilização máxima de recursos internos para o
desenvolvimento de cursos e projetos, entre outras.
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2.2  Programação Orçamentária e Financeira e Resultados Alcançados
Seguindo orientação da Portaria TCU nº 175/2013, o quadro sobre Programa

Temático deve ser preenchido somente por unidade jurisdicionada que abranja secretaria
executiva, o que não é o caso da ENAP. Esta Escola também não é responsável por
Objetivo, contudo, contribui para o desenvolvimento de uma meta qualitativa no Objetivo
0606, conforme descrito a seguir:

• Objetivo 0606 - Aperfeiçoar a gestão de pessoas na Administração Pública
Federal, orientada por competências e pela democratização das relações de trabalho,
visando a aumentar a capacidade do governo na implementação de políticas públicas;

– Meta - Implementar a Política de Desenvolvimento de Pessoas

A Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoas (PNDP), instituída pelo
Decreto nº 5.707, de 23/2/2006, é o conjunto de orientações para organizar os processos
de capacitação e desenvolvimento dos servidores da APF direta, autárquica e fundacional
e é conduzida pelo Comitê Gestor (Secretaria de Gestão Pública do Ministério do Planeja-
mento e ENAP), cujas competências são: avaliar relatórios anuais dos órgãos para verifi-
car as diretrizes da PNDP; orientar os órgãos da APF na definição sobre alocação de
recursos para fins de capacitação de seus servidores; e promover a disseminação da
PNDP entre os dirigentes dos órgãos.

Consta também desse Decreto a incumbência à ENAP de coordenar o Sistema
de Escolas de Governo da União (SEGU). Nesse contexto, foram realizadas em 2013 seis
reuniões do SEGU, com o estabelecimento de atividades conjuntas entre essas instituições,
além da formação de grupos de discussões. Nessas reuniões os participantes tiveram a
oportunidade de discutir temas de interesse comum, tais como credenciamento especial
para oferta de cursos de pós-graduação, ações voltadas à cooperação internacional,
questões relativas a contratação de docentes e colaboradores, dentre outros debates.
Houve também a disponibilização de oportunidades de capacitação entre as escolas do
Sistema, em cursos presenciais e a distância, nacionais ou em parceria com instituições
estrangeiras. Tais ações fortalecem esse grupo de instituições como escolas de governo
que visam à implementação das políticas públicas e a disseminação do conhecimento para
o aperfeiçoamento da gestão pública, orientada à melhoria da eficiência, eficácia e qualida-
de dos serviços públicos prestados aos cidadãos.

Ainda como ações para o fortalecimento da política nacional de desenvolvimento
de pessoal, foram capacitados aproximadamente 40 mil servidores públicos, visando à
melhoria da gestão das políticas públicas da Administração Pública Federal (APF). Desse
total, foram capacitados 27.402 servidores em cursos a distância e 8.927 em cursos
presenciais voltados para o desenvolvimento técnico e gerencial, contemplando os sistemas
estruturantes da APF.

O desenvolvimento do objetivo, no entanto, foi dificultado pelos seguintes moti-
vos: fragilidade das áreas de Recursos Humanos, falta de uma compreensão clara acerca
do conceito de competência, falta de apoio político às iniciativas relacionadas à política,
falta de clareza conceitual sobre a terminologia desenvolvimento de pessoas e sobre o
modelo de gestão por competências a ser adotado, além da falta de mecanismos de gestão
da informação de gestão de pessoas nos órgãos.
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2.2.1 Ações

QUADRO II - AÇÃO DESENVOLVIMENTO DE COMPETÊNCIAS DE AGENTES PÚBLICOS,
PESQUISA E DISSEMINAÇÃO DE CONHECIMENTO EM GESTÃO PÚBLICA

Os valores dessa ação incluem valores de movimentação de créditos
(descentralização) concedidos.

O valor do campo “Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores” é
composto pela soma dos valores relativos às ações que foram transformadas em Planos
Orçamentários e consolidados na ação 20U9 - Desenvolvimento de Competências de
Agentes Públicos, Pesquisa e Disseminação de Conhecimento em Gestão Pública

Foram consolidadas nesta ação 20U9 as seguintes ações: 4066 – Desenvolvi-
mento Gerencial da Administração pública, 4068 – Formação Inicial e Aperfeiçoamento de
Carreiras, 6273 – Pós-graduação para Servidores Públicos e  6275 – Pesquisa e Dissemi-
nação.

Em agosto de 2013 houve a reprogramação da meta física da Ação 20U9, uma
vez que foi identificado erro material em sua quantificação. A quantidade informada inicial-
mente de 35.000 iniciativas apoiadas considerou “número de capacitações realizadas” e
não “número de eventos realizados”. Assim, a meta foi reprogramada para o número de
400 iniciativas apoiadas e ao final do exercício atingiu o valor informado, totalizando 415
iniciativas.

Dentre os fatores que contribuíram para a execução da ação destacam-se as

Fonte: Siafi Gerencial
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demandas dos órgãos, em especial para atender capacitações em temas relevantes para o
governo federal, tais como: infraestrutura, direitos humanos, políticas sociais e regulação;
as capacitações a distância, que representaram 68% do total de capacitados pela Escola;
além dos cursos presenciais voltados para o desenvolvimento técnico e gerencial, que
capacitaram 8.927 servidores (22%).

O fator que mais dificultou a execução da ação foi o contingenciamento orçamentá-
rio, que provocou a interrupção da negociação com diversas instituições, cancelamento de
cursos de aperfeiçoamento, adiamento de projetos de cooperação internacional bem como a
inviabilização da participação da Escola em eventos internacionais. Assim, foi necessário
adotar novas estratégias de execução, tais como realizar mais turmas a distância sem tutoria,
sendo que o ideal é ofertar cursos com tutoria, pois o processo de aprendizagem tende a ser
mais efetivo; ofertar turmas abertas gratuitas (a distância); e realizar turmas que estavam
previstas com recursos ENAP por descentralização de crédito.

A Ação 20U9 capacitou cerca de 40 mil servidores públicos em 2013 (sendo
2.464 com destaque orçamentário). Os resultados obtidos com os recursos da ação favore-
ceram o desenvolvimento dos quadros técnicos da ENAP para o ensino e a pesquisa; ofere-
ceram oportunidades de capacitação a dirigentes e técnicos do Governo Federal; consolida-
ram o papel da Escola na difusão de novos conhecimentos e práticas em gestão pública, em
sintonia com redes de escolas de governo brasileiras; fortaleceram a integração com a política
de cooperação internacional do governo brasileiro; e permitiram a capacitação de técnicos
estaduais e municipais para atuação em políticas de interesse federal.
QUADRO III – AÇÃO ASSISTÊNCIA MÉDICA E ODONTOLÓGICA A SERVIDORES CIVIS,
EMPREGADOS, MILITARES E SEUS DEPENDENTES
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Houve mudança do código da ação de 2013 para 2014. Os dados do campo
“Restos a Pagar Não processados - Exercícios Anteriores” se referem à ação de código
20CW.

A assistência Médica é um benefício variável, concedido àqueles servidores que
aderem ao Plano de saúde, seja este oferecido pelo Órgão ou contratado pelo próprio
servidor, que neste caso solicita por meio de formulário próprio o reembolso do auxílio
indenizatório. A Portaria Normativa MP nº 05, de 11 de outubro de 2010, respalda o
órgão a prestar assistência à saúde do servidor, seja mediante convênio com operadoras
de plano de assistência à saúde na modalidade autogestão, contrato com operadoras de
plano de saúde, serviço prestado diretamente pelo órgão ou auxílio de caráter
indenizatório. A ENAP para cumprir essa ação ofereceu até o mês de novembro/2013 o
Plano de Saúde prestado por meio de contrato com a Operadora Amil, e também por
meio do auxílio indenizatório para o servidor que contratou outro plano de saúde e solici-
tou o seu reembolso.
QUADRO VI - AÇÃO ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES
CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES

O benefício desta ação destaca-se como uma ação variável, pois é determinado
de acordo com a movimentação de servidores no órgão. Para apuração do realizado no
período consideram-se as nomeações e exonerações do período.

Fonte: Siafi Gerencial
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QUADRO V - AÇÃO AUXÍLIO-TRANSPORTE AOS SERVIDORES CIVIS,
EMPREGADOS E MILITARES

A meta física prevista para o exercício de 2013 foi encaminhada pela Secretaria
de Orçamento Federal (SOF) e ratificada, à época, pela área de Gestão de Pessoas da
ENAP equivocadamente, tendo em vista que temos em média 100 servidores beneficiários
que percebem mensalmente o auxílio-transporte. Além disso, cabe ressaltar que a variação
de remuneração altera o valor do benefício, ou seja, quanto maior a remuneração, menor o
valor do benefício, considerando o percentual de 6% sobre o valor básico do vencimento,
conforme Art. 9°, Inciso I do Decreto nº 95.247 de 17 de novembro de 1987. Assim,
pode-se deduzir que o orçamento realizado está em consonância com a meta física realiza-
da ao ser comparado com o ano anterior.

Fonte: Siafi Gerencial
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QUADRO VI - AÇÃO ASSISTÊNCIA PRÉ-ESCOLAR AOS DEPENDENTES DOS SERVIDORES
CIVIS, EMPREGADOS E MILITARES

O benefício assistência pré-escolar é incluído no Sistema Integrado de Adminis-
tração de Recursos Humanos (SIAPE) após requerimento do servidor. É um benefício
variável e temporal, determinado de acordo com a taxa de natalidade ocorrida no período
em questão.

QUADRO VII - AÇÃO ADMINISTRAÇÃO DA UNIDADE

  Fonte: Siafi Gerencial

  Fonte: Siafi Gerencial
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2.3 Informações sobre outros resultados da gestão
A ENAP utiliza os seguintes indicadores para acompanhar o desempenho da

gestão:

Indicador: Número de Servidores Capacitados
Fórmula de cálculo: Soma total de participantes nos eventos de aprendizagem

durante o ano de 2013.
Resultado: 37.909 servidores capacitados

O índice alcançado reflete o investimento da Escola na ampliação da sua oferta
de capacitação à luz da necessidade de apoiar as ações governamentais para a melhoria da
gestão pública. Essa ampliação se deu em escala nacional, pela maior oferta de cursos
gratuitos a distância e pelo aprimoramento das parcerias com instituições nacionais e
internacionais. Também foram promovidos eventos e projetos especiais voltados à
capacitação de dirigentes, em atendimento aos Decretos 5.497/05 e 5.707/06 que tratam
da priorização de ações voltadas à habilitação de servidores para o exercício de cargos de
direção e assessoramento superiores (DAS) e da implantação da Política Nacional de
Desenvolvimento de Pessoal (PNDP). Além disso, os cursos de formação e aperfeiçoa-
mento de carreiras, de pós-graduação, os eventos para as escolas de governo e as oficinas
de planejamento estratégico também contribuíram para o incremento desse indicador.

Indicador: Número de Servidores Capacitados com destaque orçamentário
Fórmula de cálculo: Soma total de participantes nos eventos de aprendizagem

realizados com destaque orçamentário durante o ano de 2013.
Resultado: 2.464 servidores capacitados

Devido ao corte orçamentário sofrido no segundo semestre de 2013, a ENAP
optou por realizar mais atividades com destaque orçamentário.

Indicador: Número de Downloads Realizados no Sítio da ENAP
Fórmula de cálculo: Soma total dos downloads das seguintes publicações da

ENAP: cadernos, livros, revistas, textos para discussão, seminários e catálogo de cursos.
Resultado: 420.118 downloads realizados

O número de downloads das publicações ENAP vem crescendo sistematica-
mente ao longo dos últimos anos. Esses números revelam tanto a atualidade e a qualidade
das publicações ENAP quanto o crescente interesse dos usuários pelas publicações
eletrônicas da Escola.

Indicador: Número de Horas de Capacitação Realizadas
Fórmula de cálculo: Soma total da carga horária realizada por participantes dos

eventos de aprendizagem durante o ano.
Resultado: 923.741 horas de capacitação realizadas

O resultado desse indicador engloba atividades com cargas horárias variadas.

No Relatório Anual de Auditorias de Contas nº 201306464, referente ao exercí-
cio 2012, da Controladoria Geral da União (CGU), a ENAP recebeu a seguinte recomen-
dação:

“Recomendamos que a Escola promova a segregação dos indicadores “número
de servidores capacitados” e “número de horas de capacitação realizadas” em função do
tipo de capacitação realizada, permitindo, inclusive, a comparação entre as diferentes
linhas de atuação da ENAP, quando for possível.”
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Assim, em atendimento à recomendação da CGU, seguem abaixo os resultados
do quantitativo de servidores capacitados, bem como do número de horas de capacitação,
para cada linha de atuação da Escola.
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3. Estrutura de Governança e de Autocontrole da
Gestão

Por se tratar de uma Fundação Pública, não cabe à ENAP realizar remuneração
a administradores das empresas estatais. A Escola também não possui Sistema de
Correição.

3.1 Estrutura de Governança

Internos
Comissão de Ética
Resolução nº 10, de 29 de setembro de 2008;
Art. 2º, do Decreto nº 1.171/1994;
Art. 8º, do Decreto nº 6.029/2007.

Comissão de Acervo Bibliográfico da ENAP:
Portaria nº 146, de 08 de agosto de 2012
Atribuições da Comissão:
• Propor ao Conselho Diretor da ENAP aquisições de publicações para compor

o acervo da Biblioteca;
• Propor à Presidência da ENAP celebração de instrumentos de cooperação

técnica com instituições congêneres;
• Elaborar e submeter à Presidência da ENAP normas de acesso e utilização do

acervo da Biblioteca;
• Propor e divulgar planejamento anual para as aquisições de publicações;
• Incentivar as diretorias e as assessorias a contribuírem com sugestões de títulos

de livros e periódicos para aquisição;
• Pesquisar e reunir material bibliográfico de interesse, disperso na ENAP, para o

acervo da Biblioteca;
• Levantar as reais necessidades de material bibliográfico, junto aos professores,

visando à otimização no aprendizado de alunos e suporte informacional necessário ao
corpo docente.

• Propor títulos de livros estrangeiros para possíveis traduções;
• Avaliar as publicações do acervo bibliográfico da Biblioteca para descarte.

Comissão de Assessoramento à Classificação de Informações Sigilosas
da ENAP

Portaria nº 83, de 27 de abril de 2012
A Comissão terá como atribuição:
• Assessorar as autoridades classificadoras ou autoridade hierarquicamente

superior competente quanto à correta classificação das informações sensíveis, segundo os
dispositivos da Lei nº 12.527, de 2011;
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• Propor à autoridade classificadora ou autoridade hierarquicamente superior
competente para dispor sobre a desclassificação ou reclassificação das informações
sigilosas produzidas e acumuladas no âmbito das Unidades Administrativas deste Ministé-
rio de acordo com a Lei nº 12.527, de 2011.

Comissão de Apoio à Gestão das Ações de Capacitação em Idiomas dos
Servidores da ENAP

Portaria nº 80, de 16 de julho de 2009, que revoga a Portaria nº 18, de 15 de
fevereiro de 2008

A Comissão terá as seguintes atribuições:
• Acompanhar e propor diretrizes para as ações de capacitação em idiomas;
• Deliberar acerca dos servidores que serão contemplados no processo de

seleção, quando houver excesso de demanda;
• Deliberar sobre situações imprevistas por demanda da Coordenação de Recur-

sos Humanos.

 Comitê Gestor para os sites da ENAP e o Grupo de Administradores de
Conteúdos dos sites da ENAP

Portaria nº 173, de 25 de setembro de 2012
O Comitê Gestor terá por finalidade monitorar, debater e definir questões relaci-

onadas aos sites da ENAP.
O Grupo de Administradores de Conteúdos (GAC) será responsável pela atuali-

zação permanente dos conteúdos dos sites da Escola, por meio de revisões periódicas e
da intermediação das necessidades de comunicação digital de cada área com a Coordena-
ção-Geral de Comunicação.

Comissão de Coleta Seletiva Solidária da ENAP
Portaria nº 80, de 23 de julho de 2007
Comissão responsável por implementar e supervisionar a separação dos resíduos

recicláveis descartados no âmbito da ENAP, bem como a sua destinação para  as  associ-
ações e cooperativas de catadores de materiais recicláveis, conforme dispõe o Decreto
5.940, de 25 de outubro de 2006.

Comitê de Tecnologia da Informação
Portaria nº 135, de 24 de setembro de 2009
Instância diretiva de caráter estratégico e deliberativo, para tratar de questões

relativas à Tecnologia da Informação.
Objetivos do Comitê:
• Promover o alinhamento das ações de Tecnologia da Informação (TI) às diretri-

zes estratégicas da ENAP;
• Promover a utilização planejada e coordenada de serviços e recursos de TI

para dar suporte às necessidades operacionais da ENAP;
• Colaborar para que a ENAP se adapte rapidamente a mudanças de circunstân-

cias tecnológicas ou de gestão e a novas demandas operacionais; e
• Identificar e implementar continuamente oportunidades de melhoria de desem-

penho das atribuições da ENAP.

Comissão Própria de Avaliação (CPA)
Portaria nº 240, de 6 de dezembro de 2012
Comissão responsável pela condução e articulação dos processos de avaliação

internos da instituição, bem como pela sistematização e prestação das informações solicita-
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das pelo Ministério da Educação (MEC), no âmbito das etapas avaliativas estabelecidas
pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES).

Objetivos da Comissão:
• Coordenar os processos internos de avaliação da ENAP, considerando-se as

diferentes dimensões institucionais expressas no Plano de Desenvolvimento Institucional
(PDI), por meio de análise da coerência entre o estabelecido no PDI e as políticas
institucionais efetivamente realizadas;

• Sistematizar e prestar as informações solicitadas pelo Instituto Nacional de
Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP);

• Estimular o debate e o planejamento de melhorias nas atividades-meio e fim da
ENAP, objetivando a busca da excelência na qualidade do ensino, da pesquisa e da
difusão do conhecimento;

• Aperfeiçoar permanentemente o processo de avaliação institucional da ENAP,
na busca da garantia da qualidade de suas ações educacionais;

• Sensibilizar permanentemente a comunidade institucional para os processos de
avaliação.

Comissão Gestora do Plano de Gestão de Logística Sustentável da ENAP
Portaria nº 259, de 20 de dezembro de 2012
A Comissão será responsável por elaborar, monitorar, avaliar e revisar o Plano

de Gestão de Logística Sustentável (PLS) da ENAP, conforme determina o § 2º do art. 6º
da Instrução Normativa SLTI/MP nº 10, de 12 de novembro de 2012.

Conselho Acadêmico da ENAP
Resolução nº 3, de 20 de agosto de 2007
Conselho de caráter consultivo, com a finalidade de qualificar o desenvolvimento

das atividades de ensino e pesquisa da Escola.
Competências do Conselho:
• Apreciar e emitir pareceres técnicos sobre projetos de criação e aperfeiçoa-

mento de cursos, pesquisas e outras atividades desenvolvidas pela Escola;
• Propor temas e metodologias de ensino e pesquisa a serem desenvolvidos pela

ENAP;
• Apreciar assuntos de importância estratégica para os rumos da ENAP, que

sejam submetidos à análise pelo Presidente ou pelo Conselho Diretor da Escola.

Comissão de Avaliação de Servidores (CAS)
Resolução nº 08, de 07 de junho de 2011
Atribuições:
• Planejar e propor ao Conselho Diretor os procedimentos gerais referentes à

operacionalização de toda e qualquer avaliação a que se submetem os servidores lotados
na ENAP, observando-se os requisitos legais específicos, com o objetivo de aprimorar e
racionalizar sua aplicação, intervindo de forma a solucionar situações de conflito;

• Julgar, em última instância, os eventuais recursos interpostos aos resultados das
avaliações individuais, exceto nos casos especificados em lei;

• Acompanhar todo o processo avaliativo, com o objetivo de aprimorar sua
aplicação e verificar se todos os procedimentos estão sendo cumpridos;

• Revisar e propor alterações, sempre que necessário, dos instrumentais de cada
avaliação, respeitada a legislação específica vigente;

• Realizar, continuamente, estudos e projetos visando a aperfeiçoar os procedi-
mentos pertinentes à sistemática de avaliação.
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Comissão Editorial Permanente da ENAP
Portaria nº 90, de 08 de maio de 2012
Atribuições da Comissão:
• Acompanhar a implementação da política editorial da ENAP;
• Avaliar e aprovar publicações da ENAP (não se enquadrando neste caso, o

material didático e as publicações específicas para os cursos da escola);
• Aprovar projetos gráficos das publicações da ENAP;
• Propor, avaliar e aprovar temas a serem abordados pela Revista do Serviço

Público e pelas publicações da ENAP;
• Avaliar e aprovar a pauta de matérias de cada número da Revista do Serviço

Público.

Conselho Diretor
Portaria nº 283, de 22 de setembro de 2006
Compete ao Conselho Diretor:
• Apreciar os assuntos que lhe forem submetidos pelo Presidente ou por qualquer

dos demais membros;
• Aprovar as normas gerais da administração;
• Manifestar-se sobre o programa geral de trabalho, os planos anuais, a proposta

orçamentária e a programação dos recursos; iv - opinar sobre o relatório de atividades e a
prestação anual de contas; manifestar-se, quando solicitado pelo Presidente, sobre contra-
tos, convênios, acordos e ajustes previstos no plano anual de trabalho;

• Examinar e acompanhar a execução orçamentária e financeira;
• Manifestar-se sobre a alienação de bens imóveis. O Conselho Diretor poderá

autorizar a prática, por titulares dos órgãos integrantes da estrutura organizacional da
ENAP, dos atos administrativos que mencionar em resolução específica, com vistas à
racionalização e à desburocratização.

Externos

Comitê Gestor da Política Nacional de Desenvolvimento de Pessoal
(PNDP)

Decreto nº 5.707/2006
Finalidades do Comitê:
• Melhoria da eficiência, eficácia e qualidade dos serviços públicos prestados ao

cidadão;
• Desenvolvimento permanente do servidor público;
• Adequação das competências requeridas dos servidores aos objetivos das

instituições, tendo como referência o Plano Plurianual;
• Divulgação e gerenciamento das ações de capacitação; e
• Racionalização e efetividade dos gastos com capacitação.

Conselho Consultivo da Escola Federal de Governo em Saúde (FIOCRUZ)
Ofício nº 128/2011-PR/Fiocruz (mai/2011) e Ofício nº 659/2011/Presidência-

ENAP (jun/2011)
Caráter consultivo
Contribuir para as tomadas de decisão da EGS, avaliação do trabalho, formação

de parcerias e receber as demandas das instituições participantes.
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Conselho Consultivo do Observatório dos Consórcios Públicos e do Fede-
ralismo - Frente Nacional de Prefeitos (FNP)

Ofício nº 392/2011/Presidência-ENAP
Comitê Gestor do Prêmio DEST de monografias - Empresas Estatais

(Departamento de Coordenação e Governança das Empresas Estatais - DEST)
Portaria MP nº 113, de 1º de junho de 2005
• Elaborar o Regulamento do Prêmio DEST/MP de Monografias - Estatais;
• Divulgar o Prêmio;
• Indicar a banca examinadora das monografias;
• Organizar a cerimônia de entrega dos prêmios;
• Providenciar a publicação das monografias premiadas.
Comitê Técnico de Seleção do Prêmio ODM
Portaria SG/PR nº 256, de 29 de julho de 2011
Função: apoiar as atividades da Coordenação-Geral do Prêmio ODM.

3.2 Avaliação do Funcionamento dos Controles Internos

QUADRO VIII – AVALIAÇÃO DO SISTEMA DE CONTROLES INTERNOS DA UJ
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3.3 Indicadores para monitoramento e avaliação do modelo de governança e
efetividade dos controles internos

A escola utiliza instrumentos de controle interno no âmbito de suas assessori-
as, coordenações, coordenações gerais e diretorias, para avaliar a consecução de suas
atividades bem como a efetividade dos seus resultados alcançados. Ademais, os
instrumentos abrangem tanto o acompanhamento das áreas de ensino e pesquisa
quanto as atividades das áreas seccionais, tais como a de Tecnologia da Informação e
Comunicação, Gestão de Pessoas, Orçamento e Finanças e Administração da unidade.
Nesse contexto, pode-se dividir os instrumentos de controles utilizados pela escola
para o nível estratégico, tático e operacional.



39

Para os instrumentos de gerenciamento dos projetos estratégicos, foi definido o
Método de Gestão de Projetos da ENAP, que engloba as seguintes fases do ciclo de vida
dos projetos: Iniciação; Planejamento; Execução; Monitoramento e Controle; Encerramen-
to. Na fase de Planejamento está prevista a elaboração de plano de respostas ao risco, o
que também constitui prática aderente à perspectiva de Avaliação de Riscos. Na fase de
Execução está previsto fluxo de informações bidirecional entre esta fase e aquela que a
sucede, a fase de Monitoramento e Controle. Já o Monitoramento, que consiste no acom-
panhamento das atividades de controle da Unidade, com a finalidade de diminuir riscos e
de implementar melhorias, está contemplado na fase do Método de Gestão de Projetos da
ENAP denominada Monitoramento e Controle.

Sobre a estrutura de controles internos da ENAP no nível tático, a Escola man-
tém rotina operacional relacionada à avaliação dos resultados da gestão, denominada
Gerenciamento por Diretrizes (GPD). Tal rotina sistematiza o acompanhamento dos resul-
tados da Unidade desdobrando em diretrizes, para todas as áreas da Escola, as metas
definidas para as ações do PPA, sendo operacionalizado por meio de planilhas. Ressalta-
mos que o não cumprimento da meta por uma determinada área é avaliado e o resultado é
então discutido com o responsável a fim de que os desvios sejam justificados, as soluções
sejam sugeridas e um plano de ação seja traçado. O monitoramento das metas é feito
mensalmente pela Assessoria da Presidência da ENAP, sendo os resultados apresentados
ao Conselho Diretor da Escola.

Em relação aos instrumentos de controles operacionais, apresenta dificuldade de
sistematizar e monitorar a efetividade do uso e dos resultados obtidos. Embora, seja
utilizado por diversas áreas da escola não há uma sistematização do conjunto deles e nem
plena clareza do funcionamento.

No que tange às instâncias de controle interno relacionadas no item 3.1, Estrutura
da Governança, estas possuem escopo de atuação que perpassam a atuação da Escola e
de seus servidores.

Para controle da atuação da Escola, em nível geral, tem-se a Comissão Própria
de Avaliação (CPA), que tem a incumbência de coordenar os processos internos de
avaliação da ENAP, considerando-se as diferentes dimensões institucionais expressas no
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI), por meio de análise da coerência entre o
estabelecido no PDI e as políticas institucionais efetivamente realizadas.

Em questões pontuais que perpassam a Escola e suas áreas funcionais, tem-se
Comissões voltadas às áreas de acervo bibliográfico, editorial, de gestão de logística
sustentável, de tecnologia da informação, do site da ENAP e de classificação de informa-
ções. Estas instâncias têm caráter consultivo e propositivo.

Sobre as instâncias que garantem, entre outros, a lisura e transparência de alguns
processos periódicos, tem-se aquelas voltadas à gestão das ações de capacitação dos
servidores da ENAP em idiomas, atuante em todos os processos dessa natureza já realiza-
dos, e a de avaliação de servidores, que acompanha de forma ativa e reativa (no caso de
julgamento de recursos) os diferentes processos de avaliação de desempenho dos servido-
res da Escola.

Para o acompanhamento da conduta de seus servidores, tem-se a Comissão de
Ética, atuante de forma ativa na comunicação e educação no que concerne à esfera ética.
Por fim, sobre a instância que garante decisões de nível estratégico baseadas em análises
conjuntas e no diálogo democrático em prol dos objetivos maiores da Escola, tem-se o
Conselho Diretor. Estas instâncias, atuantes, garantem controles efetivos em suas respecti-
vas áreas de atuação.
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4. Tópicos Especiais da Execução Orçamentária e
Financeira

Não houve na ENAP durante o ano de 2013:
• Reconhecimento de passivos por insuficiência de créditos ou recursos;
• Suprimento de fundos, contas bancárias tipo “B” e cartões de pagamento do

governo federal;
• Renúncia sob a gestão da UJ.
Não se aplica à ENAP a Gestão de Precatórios, cuja abrangência é das unidades

jurisdicionadas do poder judiciário federal responsáveis pela gestão e pagamento de
precatórios.

4.1. Execução das despesas

4.1.1 Programação
O quadro abaixo apresenta a dotação inicial e final organizadas por grupos de

despesas referentes ao exercício de 2013. Expõe, ainda, uma comparação com os valores
de 2012, demonstrando as variações ocorridas entre os exercícios em cada um dos grupos.
QUADRO IX – PROGRAMAÇÃO DE DESPESAS

  Fonte: Siafi Gerencial
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Análise crítica
A dotação final consignada na LOA 2013 (Lei + Créditos) foi de R$

51.940.748,00 (cinquenta e um milhões, novecentos e quarenta mil, setecentos e quarenta
e oito reais), sendo R$ 23.691.606,00 destinados à cobertura de despesas com Pessoal e
Encargos Sociais, R$ 26.023.766 para Outras Despesas Correntes e R$ 2.225.376 para
as despesas de Capital (investimentos).

Os créditos inicialmente programados para despesas com Pessoal e Encargos
Sociais foram de R$ 21.628.128, elevados para R$ 23.691.606 (aproximadamente
9,5%), por suplementações devidas às necessidades específicas de gastos com pagamen-
tos de pessoal e correlatos.

A dotação orçamentária destinada às despesas de custeio e investimento (outras
despesas correntes e capital) sofreram contingenciamento (bloqueio) no valor de R$
9.851.802, por força do Decreto de Programação Orçamentária e Financeira (Dec. nº
7.995 e suas alterações), que representa 35% do montante consignado aos referidos
grupos de despesa, reduzindo, consideravelmente, as possibilidades de a Escola investir
em revitalização e modernização.

Ressaltamos a insuficiência dos créditos aprovados conjugada com a limitação de
crédito decorrente do contingenciamento como fatores negativos frente a real necessidade
da Escola, que tem urgentes demandas de investimento na sua estrutura física, pois conta
com vasta área edificada complementada por grande parque esportivo, cujas instalações
são muito antigas e carecem urgentemente de revitalização e adaptações que promovam a
acessibilidade a todos os seus clientes.

Também, faz-se urgente o investimento em modernização, principalmente volta-
das à infraestrutura de TI, pois, com a crescente demanda de capacitação, há necessidade
de aumentar o potencial para ensino à distância (EaD), bem como, inserir novas
tecnologias para o ensino presencial.

4.1.2 Movimentação de Créditos Interna e Externa
A unidade gestora (UG) é equivalente tanto à unidade orçamentária (UO) quanto

à unidade jurisdicionada (UJ), ou seja, não há movimentação orçamentária interna.
No quadro abaixo são apresentadas os valores das movimentações de crédito

feitas em favor da ENAP (recebidos) e dessa em favor de outros órgãos da Administração
Pública (concedidos). Como movimentação de crédito considera-se a movimentação de
crédito orçamentário realizada por meio do SIAFI. As movimentações correspondem aos
valores recebidos, descontados os valores devolvidos pela unidade recebedora do crédito.
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QUADRO X – MOVIMENTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA EXTERNA POR GRUPO DE DESPESA

4.1.3 Realização da Despesa

4.1.3.1 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários –
Total

O quadro XI informa as despesas por modalidade de contratação executadas
pela ENAP com orçamento próprio nos exercícios de 2012 e de 2013.

  Fonte: Siafi Gerencial
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QUADRO XI – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO – CRÉDITOS
ORIGINÁRIOS - TOTAL

As despesas na modalidade outros incluem benefícios e auxílios a servidores
classificados como despesas correntes, outras despesas. O item “K) Pagamento de Pesso-
al” inclui somente despesas com pessoal (grupo de natureza de despesa 1) em 2013.
Entretanto, em 2012, a rotina de pagamento em folha incluía também o pagamento de
benefícios e auxílios. O valor de diárias, em 2014, inclui diárias de servidores e de colabo-
radores eventuais.

  Fonte: Siafi Gerencial
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4.1.3.2 Despesas Totais Por Modalidade de Contratação – Créditos Originários –
Executados Diretamente pela UJ

O quadro XII apresenta as despesas por modalidade de contratação executadas
pela ENAP com orçamento próprio nos exercícios de 2012 e de 2013, excluindo-se os
valores das movimentações de crédito feitas pela ENAP em favor de outros órgãos da
Administração Pública.

QUADRO XII – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO – CRÉDITOS
ORIGINÁRIOS – VALORES EXECUTADOS DIRETAMENTE PELA UJ

As despesas na modalidade Outros incluem benefícios e auxílios a servidores
classificados como despesas correntes, outras despesas. O item “K) Pagamento de Pesso-
al” inclui somente despesas com pessoal (grupo de natureza de despesa 1) em 2013.
Entretanto, em 2012, a rotina de pagamento em folha incluía também o pagamento de
benefícios e auxílios. O valor de diárias, em 2014, inclui diárias de servidores e de colabo-
radores eventuais.

  Fonte: Siafi Gerencial
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4.1.3.5 Despesas Totais por Modalidade de Contratação – Créditos de
Movimentação

O quadro XV informa as despesas por modalidade de contratação executadas
pela ENAP decorrentes de créditos orçamentários descentralizados em seu favor nos
exercícios de 2012 e de 2013.
QUADRO XV – DESPESAS POR MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO– CRÉDITOS DE
MOVIMENTAÇÃO

  Fonte: Siafi Gerencial



48

4.
1.

3.
6 

D
es

pe
sa

s T
ot

ai
s p

or
 G

ru
po

 e
 E

le
m

en
to

 d
e 

D
es

pe
sa

 –
 C

ré
di

to
s d

e 
M

ov
im

en
ta

çã
o

O
 q

ua
dr

o 
X

V
I a

pr
es

en
ta

 as
 d

es
pe

sa
s p

or
 g

ru
po

 e 
el

em
en

to
 d

e d
es

pe
sa

 ex
ec

ut
ad

as
 p

el
a E

N
A

P 
de

co
rre

nt
es

 d
e c

ré
di

to
s o

rç
am

en
tá

rio
s d

es
-

ce
nt

ra
liz

ad
os

 em
 se

u 
fa

vo
r n

os
 ex

er
cí

ci
os

 d
e 2

01
2 

e d
e 2

01
3.

N
ão

 ho
uv

e d
es

pe
sa

s n
os

 gr
up

os
: I

nv
es

tim
en

to
, I

nv
er

sõ
es

 F
in

an
ce

ira
s e

 A
m

or
tiz

aç
ão

 da
 D

ív
id

a.
Q

U
A

D
R

O
 X

V
I –

 D
ES

PE
SA

S P
O

R
 G

R
U

PO
 E

 E
LE

M
EN

TO
 D

E 
D

ES
PE

SA
 – 

C
R

ÉD
IT

O
S D

E 
M

O
V

IM
EN

TA
Ç

Ã
O



49

4.1.3.7 Análise crítica da realização da despesa
A dotação orçamentária final da ENAP em 2013 foi de R$ 51.940.748,00, assim

distribuídos: R$ 23.691.606,00, para despesas com pessoal e encargos sociais; R$
26.023.766,00, para outras despesas correntes; e R$ 2.225.376,00, para investimentos.

As despesas com pessoal e encargos sociais liquidadas e pagas totalizaram
22.673.620,83. A dotação de outras despesas correntes sofreu um contingenciamento de
R$ 8.526.719,78, o que representou 32,77% de seu valor original. Do saldo disponível de
R$ 17.497.046,22, foram liquidados e gastos R$ 14.890.469,00. Por sua vez, as despe-
sas com investimentos sofreram um contingenciamento de R$ 1.325.082,13, ou seja,
59,54% do seu valor original. Do saldo de R$ 900.293,87, foram liquidados e pagos R$
485.722,16.

Desta forma, dos R$ 42.088.946,09, dotação efetivamente liberada, a ENAP
liquidou e pagou o valor de R$ 38.049.811,99, o que representa 90,40% do seu orça-
mento.

Os créditos recebidos (destaques) totalizaram R$ 1.202.332,32, o que represen-
tou um aumento de 260,20% com relação a 2012, dos quais R$ 1.137.890,85 (94,64%)
foram liquidados e pagos. O contingenciamento ocorrido em 2013 é o que explica o
aumento significativo dos destaques recebidos, pois, para que a Escola pudesse fazer
frente às demandas dos órgãos da Administração Pública, muitos desses órgãos tiveram
que realizar descentralizações em nome da ENAP. Do valor total dos destaques, R$
806.879,45 (67,11%) representam gastos com contratação de pessoa física.

Em relação à execução orçamentária de 2013, destacamos como ponto negativo
o contingenciamento imposto por força do Decreto de Programação Orçamentária e
Financeira, pois a Escola tem urgente necessidade de investimento em modernização e
revitalização. Como ponto positivo, destaca-se o bom dimensionamento dos créditos
disponíveis para atender à crescente demanda.

4.2  Movimentação e os saldos de Restos a Pagar de Exercícios Anteriores
O quadro abaixo contempla o montante de restos a pagar inscritos em exercícios

anteriores, vigentes em 2013, os respectivos valores cancelados e pagos no decorrer do
exercício, bem como o saldo apurado no dia 31/12/2013. A tabela está dividida em:

• Restos a Pagar Processados: valores de exercícios anteriores, vigentes em
2013, e que já tenham passado pelo processo de liquidação da despesa;

• Restos a Pagar não Processados: valores de exercícios anteriores, vigentes em
2013, e que não tenham passado pelo processo de liquidação da despesa até 1º/1/2013.
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QUADRO XVII – RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
Valores em R$ 1,00

Análise Critica

Em 01 de janeiro de 2013, havia o montante de R$ 2.011.499,60 inscritos em
Restos a Pagar de 2012. Ao final do exercício R$ 1.746.338,16 foram pagos, R$
235.911,44 foram cancelados e R$ 29.250,00 foram reinscritos em Restos a Pagar.

Esse valor se refere a dois contratos. O primeiro, com a Mahvla Telecom, refe-
rente a serviços de suporte técnico e garantia decorrentes da aquisição de equipamento de
Switch Core, e cujo valor inscrito em Restos a Pagar é de R$ 2.750,00.

O segundo contrato é relativo à aquisição de um elevador junto à empresa Basic
Elevadores Ltda., cujo montante inscrito em Restos a Pagar é de R$ 26.500,00.  Neste
caso, por se tratar de uma compra internacional, o pagamento final só será efetivado após
a entrega da mercadoria.

4.3. Transferências de recursos
A Escola não celebrou convênios nem contratos de repasse durante o exercício

de 2013.

4.3.1 Relação dos Instrumentos de Transferência Vigentes no Exercício
O quadro apresenta informações referentes aos instrumentos de transferências

vigentes no exercício de 2013, nos quais à ENAP aparece como parte concedente de
créditos orçamentários a órgãos da Administração Pública Federal.

  Fonte: Siafi Gerencial
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4.3.2 Quantidade de Instrumentos de Transferências Celebrados e Valores
Repassados nos Três Últimos Exercícios

QUADRO XIX – RESUMO DOS INSTRUMENTOS CELEBRADOS PELA UJ NOS TRÊS ÚLTIMOS
EXERCÍCIOS

4.3.3 Informações sobre a Prestação de Contas Relativas aos Convênios, Termos
de Cooperação e Contratos de Repasse

O quadro apresenta um resumo da situação das prestações de contas relativas
aos instrumentos de transferência celebrados entre os exercícios de 2011 e 2013, nos
quais à ENAP aparece como parte concedente de créditos orçamentários a órgãos da
Administração Pública Federal.
QUADRO XX – RESUMO DA PRESTAÇÃO DE CONTAS SOBRE TRANSFERÊNCIAS
CONCEDIDAS PELA UJ NA MODALIDADE DE CONVÊNIO, TERMO DE COOPERAÇÃO E DE
CONTRATOS DE REPASSE

Fonte: Siafi Operacional
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Análise Crítica

Em 2013, a ENAP, por meio de instrumentos de transferência celebrados com
órgãos da Administração Pública, descentralizou R$ 869.600,00.

Por meio do Termo de Cooperação nº 01/2013, celebrado entre a ENAP e a
Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, foram repassa-
dos R$ 366.000,00 para a realização de ações de cooperação técnica internacional, em
especial a cooperação sul-sul, por meio da oferta de capacitações realizadas pela Escola
Ibero Americana de Administração Pública.

Por sua vez, o Termo de Cooperação nº 02/2013, celebrado entre a ENAP e o
Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da UnB, prevê o provimento de solu-
ções tecnológicas, metodológicas e de gestão ligadas à educação a distância. O acordo, a
princípio, terá validade de 3 anos, e gerou em 2013 um repasse à UnB no valor de R$
503.600,00.

Com relação às prestações de contas relativas aos instrumentos de transferência
celebrados entre os exercícios de 2011 e 2013, destaca-se que essas se encontram regula-
res.
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5. Gestão de Pessoas, Terceirização de Mão de
Obra e Custos Relacionados

5.1  Estrutura de pessoal da unidade

5.1.1  Demonstração da força de trabalho à disposição da UJ

5.1.1.1 Lotação
O preenchimento do quadro abaixo se baseou em dados extraídos do Data

Warehouse (DW) e de relatórios produzidos pela Coordenação-Geral de Gestão de
Pessoas (CGGP) da ENAP. Os números abaixo transcritos demonstram a necessidade de
recomposição do quadro por meio de concurso para o provimento de cargos remanescen-
tes, em razão da alta rotatividade de servidores, aliada às aposentadorias efetivadas no
exercício e a quantidade de servidores em idade para aposentadoria.
Quadro XXI – Força de Trabalho da UJ – Situação apurada em 31/12

5.1.1.2  Situações que reduzem a força de trabalho da Unidade Jurisdicionada
As situações que reduzem a força de trabalho desta Fundação estão contempla-

das no quadro abaixo. Cabe ressaltar que o registro de uma servidora na situação 3.3
refere-se à licença definida pelo art. 84, caput e §2º, da Lei nº 8.112/90, na qual a
servidora fora deslocada para outro quadro, com perda de direito ao percebimento da
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (GDPGPE),
nos termos da legislação vigente, mas com a manutenção do restante de sua remuneração.

Fonte: DW e arquivos da Coordenação-Geral de Gestão de Pessoas (CGGP)
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Quadro XXII – Situações que reduzem a força de trabalho da UJ

5.1.2  Qualificação da Força de Trabalho

5.1.2.1  Estrutura de Cargos e de Funções
Os cargos em comissão e funções gratificadas da ENAP são os constantes do

Decreto nº 8.091/2013, totalizando 80 cargos de Direção e Assessoramento Superior
(DAS) e 32 Funções Gratificadas (FGs). Esclarecemos a existência na ENAP de servidor
de outro órgão da Administração Federal, de mesma esfera, a quem foi atribuído uma FG,
o qual, por exclusão, está referido na situação 2.3 do quadro abaixo.

Fonte: DW e arquivos da CGGP
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Quadro XXIII – Detalhamento da estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ
(Situação em 31 de dezembro)

5.1.2.2  Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada
Segundo a Idade

O presente quadro demonstra a elevada faixa etária do quadro de pessoal pró-
prio desta Escola, que conta com diversos servidores em idade para aposentadoria. Cabe
ressaltar que, para seu preenchimento, levou-se em consideração o que se segue:

1. No item 1.2, estão relacionados todos os servidores de carreira da ENAP,
inclusive aqueles investidos em cargo em comissão ou função gratificada;

2. No item 2.2 foram relacionados apenas os servidores sem vinculo efetivo com
a Administração Pública; e

3. No item 2.3, por se tratar de função exclusiva para servidores efetivos, foram
relacionados tanto os servidores do quadro da Escola, como os requisitados de outros órgãos.

Quadro XXIV – Quantidade de servidores da UJ por faixa etária  Situação
apurada em 31/12

Fonte: DW e arquivos da CGGP

Fonte: DW
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5.1.2.3 Qualificação do Quadro de Pessoal da Unidade Jurisdicionada Segundo a
Escolaridade

O quadro abaixo retrata que a maioria dos servidores se enquadra no nível
superior, aqui já inclusos os servidores que ocupam cargos de níveis intermediários e
auxiliar, mas possuem graduação. Todavia, tais números não retratam a realidade da
Escola, visto que muitos servidores possuem pós-graduação, mas não solicitaram atualiza-
ção da situação escolar no Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos
(SIAPE).
Quadro XXV – Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade  Situação apurada em 31/12

5.1.3  Custos de Pessoal da Unidade Jurisdicionada
Para elaboração do quadro abaixo, levou-se em consideração as despesas do

órgão com pessoal, em todo o exercício, e não apenas o rendimento. Ainda, esclarece-se
o que se segue: 1. No campo “Servidores ativos de carreira que não ocupam cargo de
provimento em comissão”, além desses, também não foram considerados os investidos em
Função Gratificada, já que existem campos específicos para inclusão desse pessoal; 2. Ao
relacionar as indenizações, foram também incluídas aquelas decorrentes de acertos
remuneratórios; e 3. A GDPGPE e a Gratificação Temporária de Atividade em Escola de
Governo (GAEG) foram relacionadas no campo “Demais despesas variáveis”, já que tais
gratificações não se enquadram nas situações descritas para o campo “Gratificações”.

Fonte: DW
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5.1.4  Composição do Quadro de Servidores Inativos e Pensionistas

5.1.4.1 Classificação do Quadro de Servidores Inativos da Unidade Jurisdicionada
Segundo o Regime de Proventos e de Aposentadoria

QUADRO XXVII - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE SERVIDORES INATIVOS - SITUAÇÃO
APURADA EM 31 DE DEZEMBRO

5.1.4.2  Demonstração das Origens das Pensões Pagas pela Unidade
Jurisdicionada

Apurou-se que a ENAP conta com sete servidores instituidores de pensão na
condição de aposentado e um na condição de instituidor em atividade, totalizando oito
instituidores de pensão e nove beneficiários, já que um desses servidores tem dois pensio-
nistas a ele relacionados.
QUADRO XXVIII - INSTITUIDORES DE PENSÃO - SITUAÇÃO APURADA EM 31/12

Fonte: DW e relatórios internos da CGGP

Fonte: DW e relatórios internos da CGGP
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5.1.5  Cadastramento no Sisac

5.1.5.1  Atos Sujeitos à Comunicação ao Tribunal por intermédio do SISAC

QUADRO XXIX – ATOS SUJEITOS AO REGISTRO DO TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)

5.1.5.2  Atos Sujeitos à comunicação ao TCU
Apurou-se 01 ato sujeito tanto à comunicação quanto ao cadastramento no

SISAC. Trata-se do cancelamento de pensão, concedida em razão de falecimento do
servidor, cuja pensionista veio a óbito no mesmo exercício da concessão.
Quadro XXX – ATOS SUJEITOS À COMUNICAÇÃO AO TCU (Art. 3º da IN TCU 55/2007)
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5.1.5.3  Regularidade do cadastro dos atos no Sisac

Quadro XXXI – Regularidade do cadastro dos atos no Sisac

5.1.5.4  Atos Sujeitos à Remessa ao TCU em meio físico
Durante o exercício de 2013 não houve registro de atos sujeitos ou enviados ao

TCU, nos termos do art. 14 da IN TCU 55/2007, quais sejam pensões graciosas ou
indenizatórias, bem como atos de concessão que, por sua natureza, não possam ser
inseridos no SISAC.

QUADRO XXXII – Atos sujeitos à remessa física ao TCU (Art. 14 da IN
TCU 55/2007)

5.1.6  Acumulação Indevida de Cargos, Funções e Empregos Públicos
A ENAP na busca pela transparência e aplicação da legislação quanto à acumu-

lação indevida de cargos, funções e empregos públicos, tem como rotina o preenchimento,
por parte dos servidores que ingressam no órgão, da Declaração de Não Acúmulo de
Cargos. Tal documento imputa ao servidor a responsabilidade de informar ao órgão sobre
a acumulação indevida de cargos, funções e empregos públicos. Todavia, não existe na
Escola nenhum controle posterior para acompanhamento com a finalidade de detectar
possível acumulação vedada de cargos, funções e empregos públicos no quadro de pesso-
al da unidade jurisdicionada.
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5.1.7  Providências Adotadas nos Casos de Acumulação Indevida de Cargos,
Funções e Empregos Públicos

Não houve registro de situação irregular detectada durante o exercício de 2013.
Por tal razão, não houve expedição de notificações nesse sentido ou abertura de processo
administrativo disciplinar com o intuito de regularizar eventuais irregularidades no acúmulo
de cargos, funções e empregos públicos.

5.1.8  Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos
Absenteísmo
A ENAP trabalha com um Sistema de frequência chamado STARH, em que são

registrados eletronicamente pelo servidor as frequências diárias e pela área de recursos
humanos os afastamentos oficiais superiores ou iguais a um dia. Todavia, o sistema funcio-
na precariamente, pois não permite acompanhamento gerencial para monitoramento de
indicadores sendo, portanto, necessária a sua atualização ou substituição. Nesse sentido, a
Escola tem envidado esforços de negociação junto ao Ministério do Planejamento e a
Agencia Nacional de Energia Elétrica (ANEEL) para aprimoramento do sistema atual ou,
se necessário, a aquisição de um sistema de Recursos Humanos capaz de fazer a gestão
das ausências por faltas ou atrasos do servidor (absenteísmo), com previsão para
finalização do acordo e funcionamento do novo sistema já no exercício de 2014.

Acidentes de Trabalho e Doenças Ocupacionais
Foi registrado no exercício de 2013 um acidente de trabalho, mas não houve registro

de doença ocupacional. As licenças e afastamentos decorrentes de problemas de saúde são
controlados pela entrega dos atestados médicos, que os encaminham ao Subsistema Integrado
de Atenção à Saúde do Servidor Público Federal (SIASS) para lançamento e homologação no
SIAPE-SAUDE. É por meio do SIASS, Unidade Ministério do Desenvolvimento, Indústria e
Comércio (MDIC), que são realizadas as perícias e juntas médicas necessárias.

Rotatividade (turnover)
A ENAP registra alto índice de rotatividade. Isso se explica devido à vacância e

exoneração de servidores para outros órgãos e pela falta de alinhamento das necessidades
e interesses do quadro de servidores com a capacidade de resposta da Escola e da Admi-
nistração Pública às demandas propostas por eles. Esse fenômeno ocorre tanto com os
servidores ativos quanto com os comissionados. Diante disso, uma das metas no Planeja-
mento Estratégico da Escola é promover o estudo da força de trabalho a fim de alinhar o
quadro de pessoal às necessidades estratégicas da Escola.

Educação Continuada
A Escola implementa estratégias de qualificação dos seus servidores, de acordo

com a necessidade e perfis de cada unidade fim e meio. Em 2013 foram realizadas 116
ações de capacitação, divididas em 109 ações de aperfeiçoamento e 07 ações de educa-
ção formal, totalizando 11.088 horas de capacitação. No geral, 151 servidores passaram
por eventos de capacitação, com uma média de 73,43 horas por servidor. Cabe salientar
que as metas físicas e orçamentárias previstas para o exercício de 2013 estão representa-
das conforme o quadro abaixo



63

O valor de R$ 320.248,37 (trezentos e vinte mil, duzentos e quarenta e oito reais
e trinta e sete centavos) supera a previsão de execução e corresponde a 106,75% de
execução orçamentária. A média de investimento em capacitação por servidor foi de R$
2.120,85 (dois mil, cento e vinte reais e oitenta e cinco centavos).

Cumpre salientar que a previsão orçamentária para a execução do Plano Anual
de Capacitação da ENAP (PACE), originalmente prevista em R$ 400.000,00 (quatrocen-
tos mil reais), restou prejudicada pelo contingenciamento orçamentário, que bloqueou a
verba já destinada a partir do segundo semestre do exercício.

Disciplina
Não foi instaurado Processo Administrativo Disciplinar (PAD).

Aposentadoria e Óbitos versus reposição do quadro
No decorrer do exercício de 2013 foram registradas três aposentadorias. Sendo

uma em caráter compulsório integral e duas voluntárias com proventos proporcionais.
Além dessas, houve o falecimento de dois servidores efetivos. Todavia, não houve reposi-
ção do quadro de pessoal neste período. Nesse sentido, para recomposição da força de
trabalho, está prevista a realização de concurso público para provimento de cargos rema-
nescentes do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo (PGPE) nesta Fundação.

5.2  Terceirização de Mão de Obra Empregada e Contratação de Estagiários
Não existem na ENAP servidores terceirizados que ocupam ou exercem cargos

ou atividades típicos de categorias funcionais do plano de cargo da unidade.
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5.2.3  Análise Crítica dos itens 5.2.1 e 5.2.2
Nos processos de renovações contratuais das empresas de prestação de servi-

ços com locação de mão de obra, vigilância e limpeza e higiene não constam nenhuma
informação de dificuldades na condução dos mesmos. Ademais, até a presente data, não
houve nenhuma identificação formal por parte dos gestores de falta de pagamento de
verbas trabalhistas. No entanto, a Escola está implementando medidas preventivas visando
melhor eficácia no controle dos contratos, inclusive com proposta de treinamento dos
fiscais e gestores.

5.2.4  Composição do Quadro de Estagiários
As contratações de estagiários são regidas pelo Contrato nº 25/2009, firmado

entre a ENAP e o Centro de Integração Empresa Escola (CIEE), parte integrante do
processo administrativo nº 04600.001880/2009-70. Segue a tabela de composição do
quadro de estagiários durante o exercício de 2013.
QUADRO XXXV - COMPOSIÇÃO DO QUADRO DE ESTAGIÁRIOS

Fonte: DW – Data Warehouse
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6. Gestão do Patrimômio Mobiliário e Imobiliário

6.1 Gestão da frota de veículos próprios e locados de terceiros
A ENAP possui frota própria de veículos e dispensa a contratação de frota de

veículos automotores terceirizada.
Frota de Veículos Automotores de Propriedade da Unidade Jurisdicionada

a) Legislação que regula a constituição e a forma de utilização da frota de veículos
Instrução Normativa nº 3, de 15 de maio de 2008.

b) Importância e impacto da frota de veículos sobre as atividades da UJ
Fundamental para as atividades externas da ENAP, no transporte de servidores e
material.

c) Quantidade de veículos em uso ou na responsabilidade da UJ, discriminados
por grupos, segundo a classificação que lhes seja dada pela UJ (por exemplo,
veículos de representação, veículos de transporte institucional etc.), bem como
sua totalização por grupo e geral
Grupo III – 1(um) Veículo de Transporte Institucional – Transporte de Autorida-
de em serviço.
Grupo IV – 7(sete) veículos de Serviços Comuns sendo:
                    5(cinco) veículos de transporte de pessoal
                   1(um) veículo de transporte carga leve
                   1(um) veículo de transporte coletivo

d) Média anual de quilômetros rodados, por grupo de veículos, segundo a
classificação contida na letra “c” supra
Grupo III – Média de 13.334 km anual
Grupo IV – Média de 11.773 km anual

e) Idade média da frota, por grupo de veículos
Grupo III – Média de 1 Ano
Grupo IV – Média de 7 Anos

f) Custos associados à manutenção da frota (Por exemplo, gastos com combustí-
veis e lubrificantes, revisões periódicas, seguros obrigatórios, pessoal responsável
pela administração da frota, entre outros)
Combustíveis: R$ 12.778,17
Manutenção Preventiva e Corretiva:  R$ 34.839,96
Seguro Obrigatório: R$. 1.399,22
Seguro Total: R$ 7.430,00
Servidores: 02
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g) Plano de substituição da frota
Substituição da frota com a aquisição de 03 flex em 2012 e aquisição de mais 02
veículos flex no exercício 2013, a execução dos serviços de transporte em 2014
se dará com toda a frota renovada.

h) Razões de escolha da aquisição em detrimento da locação
A ENAP possui quantidade otimizada de veículos para atendimento das deman-
das, sendo economicamente inviável a locação.

i) Estrutura de controles de que a UJ dispõe para assegurar uma prestação
eficiente e econômica do serviço de transporte
Estamos elaborando proposta para sistema de gestão do transporte, atualmente
as informações são consolidadas por meio de planilhas mensais.

6.2 Gestão do Patrimônio Imobiliário
A ENAP não possui bens imóveis locados de terceiros.

6.2.1 Distribuição Espacial dos Bens Imóveis de Uso Especial

QUADRO XXXVI – DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DOS BENS IMÓVEIS DE USO ESPECIAL DE
PROPRIEDADE DA UNIÃO

6.2.2 Discriminação dos Bens Imóveis Sob a Responsabilidade da UJ, Exceto
Imóvel funcional

Quadro XXXVII – Discriminação dos Bens Imóveis de Propriedade da União sob responsabilidade da
UJ, exceto Imóvel Funcional

Fonte: SPIUnet

Fonte: SIAFI
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Análise Crítica
Este imóvel é de propriedade da ENAP e encontra-se regularizado, sendo gerido

de acordo com o que disciplina os artigos 17º e 4°, do Decreto nº 980/1993.

6.2.3  Discriminação de Imóveis Funcionais da União sob Responsabilidade da UJ

QUADRO XXXVIII – DISCRIMINAÇÃO DE IMÓVEIS FUNCIONAIS DA UNIÃO SOB
RESPONSABILIDADE DA UJ

Análise Crítica
Os imóveis estão ocupados regularmente de acordo com o que disciplina a

Resolução ENAP nº 02, de 24 de fevereiro de 2011. Ademais, não foram identificados
problemas na gestão dos imóveis. Cabe, ainda, salientar que os imóveis são de proprieda-
de da ENAP e estão sendo geridos de acordo com o que disciplina os artigos 17° e 4°, do
Decreto nº 980/1993.

Fonte: SIAFI
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7. Gestão da Tecnologia da Informação e Gestão do
Conhecimento

7.1 Gestão da tecnologia da informação (TI)

QUADRO XXXIX – GESTÃO DA TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DA UNIDADE
JURISDICIONADA
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Análise Crítica
A gestão da Tecnologia da Informação na ENAP demonstra gradual e consistente

avanço, sendo destacada a execução de ações planejadas no âmbito do PDTI 2012-
2013, notadamente as relacionadas à Governança de TI e ao Mapeamento de Processos,
que permitiram avançar quantitativa e qualitativamente nas respostas do presente questio-
nário (itens 5 e 7).
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8. Gestão do Uso dos Recursos Renováveis e
Sustentabilidade Ambiental

8.1 Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis

Quadro XL - Gestão Ambiental e Licitações Sustentáveis
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8.2 Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água

Quadro XLI – Consumo de Papel, Energia Elétrica e Água

Fonte: SISPES
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8.3 Medidas para redução de consumo próprio de papel, energia elétrica e água
As ações e atividades adotadas pela unidade para estimular o uso racional de

papel, energia elétrica e água estão descritas no Plano de Gestão Logística Sustentável,
vide Anexo II.

A ENAP aderiu aos seguintes programas de gestão da sustentabilidade: a. Agen-
da Ambiental na Administração Pública (em 2012); b. Programa Esplanada Sustentável
(em 2013).

A evolução histórica do consumo, em valores monetários e quantitativos, de
energia elétrica e água, na unidade pode ser verificada nos gráficos a seguir:
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9. Conformidade e Tratamento de Disposições
Legais e Normativas

A ENAP não sofreu determinação e/ou recomendação do TCU. Também não
existem na unidade deliberações do TCU pendentes de atendimento ao final do exercício
de 2013.

9.1  Tratamento de recomendações do OCI

9.1.1  Recomendações do órgão de controle interno atendidas no exercício

Quadro XLII - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI (1)
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Quadro XLIII - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI (2)

Quadro XLIV - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI (3)
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Quadro XLV - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI (4)

Quadro XLVI - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI (5)
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Quadro XLVII - Relatório de cumprimento das recomendações do OCI (6)

As recomendações do OCI que não foram atendidas ao final do exercício de
2013 estão em fase de implementação.

9.2  Informações sobre a atuação da unidade de Auditoria Interna
a) Estrutura e posicionamento da unidade de auditoria no organograma da UJ:
Quanto à estrutura física, a auditoria interna da UJ goza de situação confortável,

pois conta com sala própria espaçosa, bem iluminada e arejada, além de usufruir do
aparato de TI disponível na Escola, o que inclui tanto equipamentos adequados quanto
ações de manutenção tempestivas, sempre que necessário. No que diz respeito à estrutura
de pessoal, no entanto, a auditoria interna ressente-se do fato de contar com apenas um
servidor, que vem a ser o próprio titular do setor. Quanto ao seu posicionamento no
organograma da UJ, a Auditoria Interna é um dos órgãos seccionais da Escola.

b) Trabalhos mais relevantes realizados no exercício e principais constatações:
Relatório nº 2/2013: Verificou se os procedimentos de concessão de auxílio-

moradia para Servidores da ENAP têm observado integralmente a legislação aplicável,
notadamente as modificações introduzidas na lei nº 8.112/90 por meio da lei nº 11.355/06.
Para tanto, foram analisados todos os processos referentes às concessões autorizadas
durante o exercício financeiro anterior. A partir das constatações feitas, recomendou-se o
seguinte:

• i) que seja corrigida a etiqueta de identificação do processo administrativo nº
04500.000608/2005-77, referente à concessão de auxílio-moradia ao Servidor Paulo
Sérgio de Carvalho, que deve ter o preenchimento do campo “PROCEDÊNCIA” alterado
de “Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão” para “Coordenação de Recursos
Humanos”.
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• ii) que, como parte da documentação de instrução dos processos de concessão
de auxílio-moradia, seja incluída declaração na qual o Servidor interessado informe a) que
não reside com pessoa beneficiária do auxílio-moradia; b) que seu cônjuge ou companhei-
ro não ocupa imóvel funcional; e c) que seu cônjuge ou companheiro não é, nem foi nos
doze meses antecedentes à nomeação, proprietário, promitente comprador, cessionário ou
promitente cessionário de imóvel no Distrito Federal, incluída a hipótese de lote edificado
sem averbação de construção.

As recomendações foram referendadas pelo Conselho Diretor da ENAP, que
determinou sua implementação.

Relatório nº 3/2013: Examinou os procedimentos administrativos utilizados para
a contratação de empresa especializada na prestação de serviços de lavanderia para
atendimento das necessidades da Coordenação Geral de Secretaria e Logística de Eventos
(CGSLE) da ENAP. A partir da constatação feita, recomendou-se o seguinte:

• i) que o prazo recursal mínimo a ser concedido aos licitantes que participem de
pregões eletrônicos conduzidos na ENAP seja de 30 (trinta) minutos, em obediência aos
Acórdãos nº 1990/2008 – Plenário e nº 2935/2011 – 2ª Câmara, do Tribunal de Contas
da União.

A recomendação foi referendada pelo Conselho Diretor da ENAP, que determi-
nou sua implementação.

Relatório nº 4/2013: Examinou os procedimentos administrativos utilizados na
contratação de empresa para a prestação de serviços de limpeza, tratamento e manuten-
ção da piscina semiolímpica que integra o parque desportivo do campus da ENAP. A partir
das constatações feitas, recomendou-se o seguinte:

• i) que a empresa Piscinas Motta Ltda – EPP seja instada a renovar e reapresentar
à ENAP a seguinte documentação: a) o certificado de licença de funcionamento, expedido
pela Divisão de Controle de Produtos Químicos do Ministério da Justiça; b) a licença para
funcionamento, expedida pela Diretoria de Vigilância Sanitária do Governo do Distrito
Federal; c) o certificado de habilitação legal, expedido pelo Conselho Regional de Química
da XII Região (Goiás, Distrito Federal e Tocantins) em favor do supervisor técnico perma-
nente dos serviços de limpeza, manutenção, higienização e desinfecção de água contratado
pela empresa Piscinas Motta Ltda – EPP; e d) o certificado de anotação de função técnica,
também expedido pelo Conselho Regional de Química da XII Região.

• ii) que sejam do tipo global as futuras notas de empenho emitidas no âmbito do
contrato nº 19/2011.

• iii) que a ENAP se abstenha de efetuar pagamentos sem que tenha havido a
correspondente e prévia prestação do serviço contratado.

As recomendações foram referendadas pelo Conselho Diretor da ENAP, que
determinou sua implementação.

Relatório nº 5/2013: Examinou os procedimentos administrativos utilizados na
contratação de empresa para a prestação de serviços de vigilância armada e desarmada no
campus da ENAP. A partir das constatações feitas, recomendou-se o seguinte:

• i) que sejam do tipo global as futuras notas de empenho emitidas no âmbito do
contrato nº 12/2010.

• ii) que o prazo recursal mínimo a ser concedido aos licitantes que participem de
pregões eletrônicos conduzidos pela ENAP seja de 30 (trinta) minutos, em obediência aos
Acórdãos nº 1990/2008 – Plenário e nº 2935/2011 – 2ª Câmara, do TCU.

As recomendações foram referendadas pelo Conselho Diretor da ENAP, que
determinou sua implementação.
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Relatório nº 7/2013: Verificou os procedimentos utilizados para a contratação
de empresa para a prestação de serviços de recepção no alojamento e no edifício-sede da
ENAP. A partir da constatação feita, recomendou-se o seguinte:

• i) que sejam do tipo global, e não do tipo estimativo, as futuras notas de empe-
nho emitidas no âmbito do contrato nº 26/2010.

A recomendação foi referendada pelo Conselho Diretor da ENAP, que determi-
nou sua implementação.

Relatório nº 8/2013: Examinou os procedimentos utilizados para a contratação
de empresa para a prestação do serviço de condução dos automóveis oficiais da ENAP. A
partir das constatações feitas, recomendou-se o seguinte:

• i) que o prazo recursal mínimo a ser concedido aos licitantes que participem de
pregões eletrônicos conduzidos pela ENAP seja de 30 (trinta) minutos, em obediência aos
Acórdãos nº 1990/2008 – Plenário e nº 2935/2011 – 2ª Câmara, do TCU.

• ii) que sejam do tipo global as notas de empenho que venham a ser emitidas
para dar cobertura orçamentária a despesas cujos desembolsos financeiros aconteçam em
parcelas, com valores previamente fixados.

• iii) que consultas referentes à existência de disponibilidade orçamentária para
fazer frente a despesas futuras sejam acompanhadas de solicitação para que, caso haja
recursos orçamentários que possam ser utilizados sem prejuízo da rotina da Escola, emita-
se também a respectiva nota de pré-empenho no valor estimado da despesa.

As recomendações foram referendadas pelo Conselho Diretor da ENAP, que
determinou sua implementação.

Relatório nº 10/2013: Examinou os procedimentos administrativos que deram
origem à contratação de pessoa jurídica para a organização de eventos a serem realizados
pela ENAP, compreendendo o planejamento operacional, a execução e o acompanhamen-
to de todas as atividades correlatas. A partir das constatações feitas, recomendou-se o
seguinte:

• i) que a ENAP considere ineficaz a cláusula nona do contrato nº 16/2012 e que,
portanto, abstenha-se de efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela Ata de Registro
de Preços nº 1/2012.

• ii) que seja inserida nota de esclarecimento no processo nº 04600.001840/
2011-42, de modo a informar sobre o lapso ocorrido quando da numeração das folhas de
660 a 669.

As recomendações foram referendadas pelo Conselho Diretor da ENAP, que
determinou sua implementação.

c) Relação entre a quantidade de recomendações feitas e a quantidade de
recomendações implementadas pela alta gerência

Todas as recomendações feitas pela Auditoria Interna da ENAP foram acolhidas
e referendadas pela alta gerência da Escola, representada por seu Conselho Diretor.
Quanto à implementação dos novos procedimentos, é necessário esclarecer que, devido
ao caráter eminentemente operacional das ações propostas, coube às áreas técnicas da UJ
modificar ou aperfeiçoar o que foi apontado como passível de aprimoramento.

d) Descrição das rotinas de acompanhamento das ações gerenciais de
implementação das recomendações exaradas pela auditoria interna

Uma vez referendada a recomendação pelo Conselho Diretor da Escola, o gestor
responsável pela área envolvida informa sobre como levará a cabo a modificação, a
inclusão ou a supressão do procedimento em questão e responde diante da alta direção da
Escola pelo resultado de sua intervenção.
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e) Informação da existência ou não de sistemática e de sistema para
monitoramento dos resultados decorrentes dos trabalhos da auditoria interna:

Não existe sistemática estabelecida na UJ para monitoramento dos resultados
que decorrem dos trabalhos realizados pela Auditoria Interna. Os relatórios produzidos
são apresentados à alta direção da Escola durante as reuniões ordinárias do Conselho
Diretor, ocasiões em que são definidos os procedimentos a serem adotados e as responsa-
bilidades pelas eventuais modificações, inclusões ou supressões de procedimentos nas
rotinas de trabalho já estabelecidas. Também são nessas reuniões que os gestores respon-
sáveis pelas questões tratadas nos relatórios de auditoria manifestam-se quanto à
aplicabilidade das recomendações e quanto ao prazo para sua implementação.

f) Como se dá a certificação de que a alta gerência tomou conhecimento
das recomendações feitas pela auditoria interna e a aceitação dos riscos pela não
implementação de tais recomendações

As recomendações da Auditoria Interna tornam-se conhecidas da alta gerência
da ENAP por ocasião da apresentação da íntegra de cada relatório produzido, o que
acontece durante a primeira reunião do Conselho Diretor seguinte à data de conclusão de
cada trabalho de auditoria. É nessa ocasião que os dirigentes da Escola registram em ata o
acatamento integral, o acatamento parcial ou a rejeição das recomendações apresentadas,
bem como tomam conhecimento tanto das providências a serem tomadas, quanto dos
riscos de não implementá-las.

g) Descrição da sistemática de comunicação à alta gerência, ao conselho
de administração e ao comitê de auditoria sobre riscos considerados elevados,
mas assumidos pela alta gerência ao decidir não implementar as recomendações
da auditoria interna

A comunicação sobre riscos considerados elevados chega à alta gerência da
Escola por meio dos relatórios de auditoria interna produzidos periodicamente, os quais
são apresentados ao Conselho Diretor da UJ com a finalidade de evidenciar tanto os
motivos de cada recomendação, quanto as consequências de seu não acatamento.

9.3  Declaração de Bens e Rendas Estabelecida na Lei n° 8.730/93

9.3.1 Situação do Cumprimento das Obrigações Impostas pela Lei 8.730/93
As informações constantes no quadro abaixo, extraídas de arquivos próprios da

Escola, demonstram o quantitativo de servidores demandados a entregar a Declaração de
Bens e Rendas, durante o exercício de 2013. Informações complementares constarão da
análise aos questionamentos solicitados no item 9.4.2., mais abaixo.
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QUADRO XLVIII – DEMONSTRATIVO DO CUMPRIMENTO, POR AUTORIDADES E
SERVIDORES DA UJ, DA OBRIGAÇÃO DE ENTREGAR  A DBR

9.3.2  Situação do Cumprimento das Obrigações

As DBR são solicitadas no ato do ingresso dos servidores (cargos efetivos e sem
vínculo), integrando rol de documentação exigida para concretizar a posse. Cabe à Coor-
denação-Geral de Gestão de Pessoas o gerenciamento da recepção das DBR e formulário
de autorização de acesso aos dados constantes da base da Receita Federal do Brasil.

Não foi constatada necessidade de sistema informatizado para gerenciamento das
DBR, visto o tamanho da UJ e a quantidade de DBR gerenciada. Elas são recebidas em
papel e a autoridade ou servidor assina uma autorização expressa à UJ para o acesso às
informações constantes na base de dados da Receita Federal.

O armazenamento se dá no arquivo controlado pela CGGP, nas pastas funcionais
de cada servidor ou autoridade.

Não são realizadas análises com o intuito de identificar eventuais incompatibilida-
des de patrimônio com a remuneração recebida.

Fonte: Arquivos CGGP
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9.4 Alimentação SIASG E SICONV

Quadro XLIX – Modelo de Declaração de Inserção e Atualização de Dados no
SIASG e SICONV
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10. Relacionamento com a Sociedade

A ENAP não realizou pesquisas de opinião nos últimos anos com usuários dos
produtos e serviços resultantes da sua atuação.

10.1  Descrição dos canais de acesso do cidadão ao órgão
Com o advento da Lei de Acesso à Informação, nº 12.527 de 18 de novembro

de 2011, e tendo em vista o Canal de Perguntas e Repostas contido no Fale Conosco no
sítio da ENAP, esta Escola possui formalmente dois canais de acesso do cidadão.

O Serviço de Informação ao Cidadão (SIC) é responsável por receber e respon-
der os pedidos de informação pública feitos com base na Lei de Acesso à Informação. O
serviço está disponível desde o dia 16 de maio de 2012, data em que a referida Lei entrou
em vigor, e os pedidos podem ser feitos das seguintes formas:

- Por meio do Sistema de Informação ao Cidadão (e-SIC);
- Através do sítio da CGU (http://www.acessoainformacao.gov.br/sistema), que

redireciona os pedidos destinados à ENAP;
- Por meio de correspondência física, para o endereço:
 Setor de Áreas Isoladas Sul Área 2A - SIC ENAP - Brasília (DF) - CEP:

706010-900
- Presencialmente, na própria sede da ENAP.
No decorrer do ano de 2013, a ENAP recebeu 221 pedidos de acesso à infor-

mação. Desses, 146 foram recebidos pelo e-SIC e 75 via email. Vale ressaltar que 44%
dos pedidos recebidos não eram de competência da Escola e tiveram que ser repassados
a outros órgãos.

O Fale Conosco (http://www.enap.gov.br/index.php?option=com_simplefaq) é
um canal de comunicação entre o cidadão e a ENAP. São vários tipos de mensagens
recebidas: dúvidas, esclarecimentos, informações, sugestões, solicitações e reclamações.
As mensagens são distribuídas por categoria, de acordo com a área de interesse do
usuário. Diariamente as mensagens recebidas são lidas e respondidas pelas diversas áreas
da Escola.

O Fale Conosco também permite acessar um link com as perguntas, e respecti-
vas respostas, mais frequentes enviadas anteriormente para a ENAP pelos usuários. Além
disso, é possível a emissão de relatórios estatísticos da situação das respostas, conforme
relatório resumo do período 01/01/2013 a 31/12/2013, a seguir:
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Porcentagem de mensagens respondidas no ano de 2013: 99,86%

10.2 Mecanismos para medir a satisfação dos clientes
Para medir a satisfação dos clientes/alunos das atividades resultantes de sua

atuação, a ENAP utiliza-se de formulários de avaliação. Ao término de cada curso, os
alunos recebem um formulário no qual avaliam o curso, o professor e a estrutura física da
Escola.

No caso de cursos a distância, além da avaliação dos alunos, os professores
realizam uma avaliação da participação e do desempenho dos alunos e há também uma
avaliação realizada pela equipe de EaD da ENAP, que elabora um relatório individual do
desempenho do professor. Para os cursos sob medida, a instituição demandante faz uma
avaliação do atendimento da demanda pela ENAP (professor, cursos, logística).

Todas as avaliações descritas são tabuladas pelas equipes responsáveis da
Escola e, a partir de então, avalia-se a necessidade de reformular cursos, trocar professo-
res e/ou realizar outras adaptações.
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11. Informações Contábeis

Como a ENAP executou sua contabilidade no Sistema Integrado de Administra-
ção Financeira do Governo Federal (SIAFI), não está obrigada a apresentar as demons-
trações contábeis e notas explicativas previstas na Lei nº 4.320/64 e na Resolução CFC nº
1.133/2008. Ademais, a Escola não tem sua contabilidade regida pela Lei nº 6.404/1976 e
nem possui capital acionário sob o controle da União.

11.1 Medidas Adotadas para Adoção de Critérios e Procedimentos Estabelecidos
pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público

No exercício financeiro de 2013 a ENAP deu continuidade ao processo de
Depreciação, Amortização, Exaustão e Mensuração de Ativos e Passivos de bens móveis,
conforme determinava o Item 14 da Macrofunção 02.03.30 da Secretaria do Tesouro
Nacional (STN), cumprindo os prazos estabelecidos no “Cronograma” de procedimentos
estabelecido pela STN.

 A metodologia adotada para estimar a vida útil econômica do ativo foi o Critério
de Padrão de Vida Útil imposto às Fundações Públicas pela STN, conforme Item 23 da
Macrofunção 02.03.30, que tem como base legal a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar
nº 101/00, a Lei nº 10.180/2011, a NBC T 16.9 e a NBC T 16.10.

A metodologia de cálculo da depreciação, amortização e exaustão foi o Método
das Quotas Constantes, ou Método Linear, segundo a NBC T 16.9, Item 13, alínea “a”.

As taxas utilizadas para os cálculos foram as estabelecidas no Item 24 da
Macrofunção 02.03.30 da STN, face à determinação contida no Item 23 da mesma
Macrofução, que tem como base legal a Lei nº 4.320/64, a Lei Complementar nº 101/00,
a Lei nº 10.180/2011, a NBC T 16.9 e a NBC T 16.10.

Não houve avaliação e mensuração das disponibilidades, dos créditos e dívidas,
dos estoques, dos investimentos, do imobilizado, do intangível e do diferido, restringindo-
se a Escola a seguir unicamente as determinações da Secretaria quanto à necessidade para
o ano de 2013 da realização pela ENAP dos procedimentos de Avaliação e Mensuração
de Bens Móveis, Redução a Valor Recuperável e Depreciação, conforme orientações
contidas na Macrofunção 02.03.30, Item 16, cumprindo os prazos estabelecidos no
“Cronograma” de procedimentos de Redução a Valor Recuperável e Depreciação estabe-
lecido pela STN.

O impacto da utilização dos critérios contidos nas NBC T 16.9 e NBC T 16.10
sobre o resultado apurado pela Unidade Jurisdicionada no exercício 2012 estão demons-
trados no Balanço Patrimonial e Demonstração das Variações Patrimoniais (DVP), com a
ressalva no Parecer do Contador Responsável da UJ de ocorrência de falha nos registros
patrimoniais de “apuração do valor líquido contábil”, item 51 da Macrofunção STN nº
02.03.00, por ocasião das doações realizadas em 2013.
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11.2  Declaração do Contador atestando a conformidade das Demonstrações
Contábeis

11.2.1 Declaração Plena

QUADRO L - DECLARAÇÃO DE QUE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO
REFLETEM CORRETAMENTE A SITUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL
DA UNIDADE JURISDICIONADA
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Anexo I

Limpeza e Conservação – Anexo I da Portaria SLTI/MPOG nº 5, de 19 de março
de 2013;

Anexo I

Serviços de Limpeza e Conservaçâo
Limites Mínimo e Máximo para Contratação dos Serviços

(*) Retificação publicada no Diário Oficial da União nº 61, Seção 1, pg. 109 em
1 de abril de 2013.

Vigilância – Anexo I da Portaria SLTI/MPOG nº 4, de 14 de março de 2013.

Anexo I

Serviços de Vigilância – Preço Mensal do Posto
Limite Máximo para Contratação dos Serviços/2013
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Anexo II

Plano de Gestão Logística Sustentável
Art. 8° e 9°, IN/SLTI n°10 de 12 de novembro 2012.

2. Descrição do Projeto
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3. Cronograma de Execução
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Recursos Financeiros: R$ 365.000,00 (trezentos e sessenta e cinco mil reais)

Recursos Humanos:
As ações de execução das metas serão de responsabilidade da Coordenação-

Geral de Administração;
As ações de publicidade serão desenvolvidas pela Coordenação-Geral de

Comunicação e Editoração e aprovadas pela Diretoria de Gestão Interna.


